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CÂMARA MUNICIPAL
CÂMARA MUNICIPAL

ATO DA MESA Nº 074/13

Dispõe sobre nomeação de cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar.

A Mesa da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, usando
de suas atribuições legais, RESOLVE expedir o seguinte ATO:

Art. 1º - Fica a senhora Ruth dos Reis Wagner, RG nº 24.755.665-8,
nomeada para exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar
– Referência 13, Gabinete Ver. Wiliana Cristina da Silva de Souza, a
partir de 03 de junho de 2013.

Art. 2º - Este ATO entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 12 de junho de 2013.

WALTER DANIEL DA SILVA JÚNIOR
PRESIDENTE

RODRIGO TASSINARI
1º - SECRETÁRIO

OZIEL PIRES DE MORAES
2º - SECRETÁRIO

SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA - Autos Cancelados Nº 002 de 18/06/2013

01. Comunicado de CANCELAMENTO DE AUTOS, por erro de lavratura:

AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AB Nº 0548,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0395,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0502,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0520,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0524,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0525,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0526,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0528,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0532,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0533,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0534,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0535,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0536,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0538,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0540,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0546,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0550,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0560,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0562,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0572,
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0578,
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE SÉRIE AC Nº 0441,
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE SÉRIE AC Nº 0451,
TERMO SÉRIE AC Nº 0149,
TERMO SÉRIE AC Nº 0229,
TERMO SÉRIE AC Nº 0231,
TERMO SÉRIE AC Nº 0246,
TERMO SÉRIE AC Nº 0251,
TERMO SÉRIE AC Nº 0254,
TERMO SÉRIE AC Nº 0255.

A Gerente Técnica, Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
Comunica o cancelamento dos autos por erro de lavratura em 18/06/2013.

“Vigilância Sanitária - Lauda 006”

01.Comunicado de NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

No. Protocolo:   07057-03/13                      Data de Protocolo: 29/04/2013
No. CEVS:        352240601-477-000055-1-7         Data de Vencimento:05/07/2013
Razão Social:    POSTO DE MEDICAMENTOS GUARIZINHO LTDA ME
CNPJ/CPF:        007.626.983/0001-15(   )
Endereço:        R JOSE GONÇALVES ALMEIDA,280  GUARIZINHO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18420-000 UF: SP
Resp. Legal:     JOSE APARECIDO BENTO                     CPF: 034.206.058-97
Resp. Técnico:   OSVALDO APARECIDO BENTO                  CPF: 005.584.958-00
CBO: 03650       Conselho Prof: CRF        No. Inscr.: 8417           UF: 00
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica a lavratura da NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA SÉRIE
AC Nº 0075 de 22/04/2013.
ITAPEVA, sexta-feira, 7 de junho de 2013

02.Comunicado de NOTIFICAÇÃO PARA RECURSO DE MULTA:

No. Protocolo:   07.058-3/2013                   Data de Protocolo: 29/04/2013
No. CEVS:        352240601-477-000055-1-7         Data de Vencimento:05/07/2013
Razão Social:    POSTO DE MEDICAMENTOS GUARIZINHO LTDA ME
CNPJ/CPF:        007.626.983/0001-15(   )
Endereço:        R JOSE GONÇALVES ALMEIDA,280  GUARIZINHO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18420-000 UF: SP
Resp. Legal:     JOSE APARECIDO BENTO                     CPF: 034.206.058-97
Resp. Técnico:   OSVALDO APARECIDO BENTO                  CPF: 005.584.958-00
CBO: 03650       Conselho Prof: CRF        No. Inscr.: 8417           UF: 00
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica a lavratura da NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA SÉRIE
AC Nº 0076 de 22/04/2013.
ITAPEVA, sexta-feira, 7 de junho de 2013

03.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.026/2013                                Data de Protocolo:   29/04/2013
No. CEVS:        352240601-863-000157-1-7         Data de Vencimento:10/10/2012
Razão Social:    VIVA A VIDA SERVIÇOS MEDICOS & DE SAUDE LTDA
CNPJ/CPF:        009.522.219/0001-25(   )
Endereço:        R CEL CRESCENCIO,365  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-140 UF: SP
Resp. Legal:     EDUARDO DE SA MARINHO                    CPF: 599.803.387-68
Resp. Técnico:   EDUARDO DE SA MARINHO                    CPF: 599.803.387-68
CBO: 06105       Conselho Prof: CRM        No. Inscr.: 82169          UF: 59
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica a lavratura do AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000570 de 29/04/2013.
ITAPEVA, sexta-feira, 7 de junho de 2013

04.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.026-1/13                      Data de Protocolo: 20/05/2013
No. CEVS:        352240601-863-000157-1-7         Data de Vencimento:10/10/2012
Razão Social:    VIVA A VIDA SERVIÇOS MEDICOS & DE SAUDE LTDA
CNPJ/CPF:        009.522.219/0001-25(   )
Endereço:        R CEL CRESCENCIO,365  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-140 UF: SP
Resp. Legal:     EDUARDO DE SA MARINHO                    CPF: 599.803.387-68
Resp. Técnico:   EDUARDO DE SA MARINHO                    CPF: 599.803.387-68
CBO: 06105       Conselho Prof: CRM        No. Inscr.: 82169          UF: 59
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA,  comun ica  o  AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE
MULTA,Nº0458,SÉRIE AC de 20/05/2013.
ITAPEVA, sexta-feira, 7 de junho de 2013

05.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.033/13                        Data de Protocolo: 20/05/2013
No. CEVS:        352240601-471-000364-1-2
Razão Social:    LOURDES OLIVEIRA MOREIRA ,100
CNPJ/CPF:        012.100.402/0001-47(   )
Endereço:        R DONA JULIA,100  JD VIRGINIA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18411-110 UF: SP
Resp. Legal:     LOURDES OLIVEIRA MOREIRA                 CPF: 346.490.588-80
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,

Continua na página 5
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A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000577 de 15/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

06.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.034/13                        Data de Protocolo: 20/05/2013
No. CEVS:        352240601-561-000962-0-2
Razão Social:    SATURNINO DIAS GONÇALVES
CNPJ/CPF:        013.648.709/0001-40(   )
Endereço:        R AUGUSTO BATISTA DO CANTO,122  JD SAO FRANCISCO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18411-070 UF: SP
Resp. Legal:     SATURNINO DIAS GONÇALVES                 CPF: 020.888.318-51
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000573 de 15/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

07.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.032/13                        Data de Protocolo: 20/05/2013
No. CEVS:        352240601-471-000471-0-4
Razão Social:    F. DAS CHAGAS GOMES ME
CNPJ/CPF:        008.310.949/0002-80(   )
Endereço:        R DONA JULIA,241,JD VIRGINIA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18411-110 UF: SP
Resp. Legal:     FRANCISCO DAS CHAGAS GOMES               CPF: 271.697.148-09
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000576 de 15/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

08.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.030/13                        Data de Protocolo: 17/05/2013
No. CEVS:
Razão Social:    SILAS RIBEIRO DOS PASSOS
CNPJ/CPF:        151.655.668/20
Endereço:        R BARÃO DO RIO BRANCO,Nº 26,VILA NOVA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000564 de 14/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

09.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.016/13                        Data de Protocolo: 18/04/2013
No. CEVS:        352240601-472-000378-0-0
Razão Social:    MARCOS PATRICIO REZENDE
CNPJ/CPF:        097.550.288/0001-00
Endereço:        MARIA RAIMUNDA,163  VL APARECIDA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18401-010 UF: SP
Resp. Legal:     MARCOS PATRICIO REZENDE                  CPF: 099.309.948-31
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000566 de 17/04/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

10.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.016-02/13                     Data de Protocolo: 14/05/2013
No. CEVS:        352240601-472-000378-0-0
Razão Social:    MARCOS PATRICIO REZENDE
CNPJ/CPF:        097.550.288/0001-00
Endereço:        MARIA RAIMUNDA,163  VL APARECIDA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18401-010 UF: SP
Resp. Legal:     MARCOS PATRICIO REZENDE                  CPF: 099.309.948-31
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,

A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA,  comun ica  o  AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE
ADVERTÊNCIA,SÉRIE AC Nº 0456 de 13/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

11.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.035/2013                      Data de Protocolo: 10/06/2013
No. CEVS:
Razão Social:    PATRICIA RODRIGUES SANTOS
CNPJ/CPF:        139.027.318/00  -  (   )
Endereço:        RUA CARLOS DE CAMPOS,Nº120,VILA SANTANA
Município:       ITAPEVA                                       CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica a lavratura do AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000580 de 13/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

12.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.015/13                        Data de Protocolo: 18/04/2013
No. CEVS:        352240601-863-000142-1-4         Data de Vencimento:22/12/2011
Razão Social:    ORTOMED SERVIÇOS MEDICOS ITAPEVA LTDA
CNPJ/CPF:        008.382.450/0001-06
Endereço:        R CAMPOS SALES,161  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-170 UF: SP
Resp. Legal:     ALEXANDER DE SOUSA LEBRAO                CPF: 073.203.407-80
Resp. Técnico:   ALEXANDER DE SOUSA LEBRAO                CPF: 073.203.407-80
CBO: 06150       Conselho Prof: CRM        No. Inscr.: 116961         UF: 07
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO AC Nº 0569 de 17/04/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

13.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.022/2013                      Data de Protocolo: 23/04/2013
No. CEVS:        352240601-472-000377-0-2
Razão Social:    VICENTE VIEIRA DE ARAUJO
CNPJ/CPF:        017.979.416/0001-04(   )
Endereço:        CEL LEVINO RIBEIRO,940  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-410 UF: SP
Resp. Legal:     VICENTE VIEIRA DE ARAUJO                 CPF: 795.463.238-53
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO AC Nº 0549 de 18/04/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

14.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.023/13                        Data de Protocolo: 29/04/2013
No. CEVS:
Razão Social:    ANA ALICE DE SOUZA RIBEIRO OLIVEIRA
CNPJ/CPF:        250.430.898/14
Endereço:        RUA MAURI MANCEBO VANI,452  JARDIM VIRGÍNIA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18411-130 UF: SP
Resp. Legal:     ANA ALICE DE SOUZA RIBEIRO               CPF: 250.430.898-14
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO AC Nº 0548 de 25/04/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 10 de junho de 2013

15.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.013/13                        Data de Protocolo: 20/03/2013
No. CEVS:        352240601-960-000089-2-3
Razão Social:    FERNANDA ALVES DE ARRUDA - ME
CNPJ/CPF:        005.793.132/0001-31
Endereço:        R SANTOS DUMONT,222  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-030 UF: SP
Resp. Legal:     FERNANDA ALVES DE ARRUDA                 CPF: 216.925.708-03
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,

Continuação da página 4
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A gerente Técnica Viv ian Ferrar i  L ima Scaranel lo da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA,  comun ica  o  ARQUIVAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE
AC,Nº 0541 de 02/04/2013.
ITAPEVA, terça-feira, 11 de junho de 2013

16.Comunicado de NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

No. Protocolo:   07.010-02                        Data de Protocolo: 29/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    ITAFLEX COMÉRCIO DE COLCHÕES LTDA
CNPJ/CPF:        017.492.631/0002-59(   )
Endereço:        R RUI BARBOSA,355  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica a Lav ra tu ra  de  NOTIF ICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE
MULTA,SÉRIE AC,Nº 0077 de 07/03/2013.
ITAPEVA, terça-feira, 11 de junho de 2013

17.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.002/13                        Data de Protocolo:   /  /
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    BRUNO DE OLIVEIRA CARVALHO
CNPJ/CPF:        381.583.788/03  -  (   )
Endereço:        RUA MARCONDES DE OLIVEIRA,26  VILA CAMARGO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18402-160 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica a lavratura do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE
ADVERTÊNCIA,SÉRIE AC,Nº 0453 de 09/05/2013.
ITAPEVA, terça-feira, 11 de junho de 2013

18.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.070-03/13                     Data de Protocolo: 15/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MARCIA APARECIDA DA SILVA PEREIRA
CNPJ/CPF:        150.630.648/92  -  (   )
Endereço:        RUA JOAQUIM R. GARCIA NETO,157  VILA SÃO CAMILO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18408-200 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica a lavratura do AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE
ADVERTÊNCIA,SÉRIE AC,Nº 0436 de 21/01/2013.
ITAPEVA, terça-feira, 11 de junho de 2013

19.Comunicado de CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.009/13                        Data de Protocolo: 12/03/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    AVENIDA SERVCAR DE ITAPEVA LTDA
CNPJ/CPF:           .   .   /    -  (   )
Endereço:        AVENIDA PAULINA DE MORAES,210  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-818 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Viv ian Ferrar i  L ima Scaranel lo da VISA MUNICIPAL DE
I TA P E VA ,  c o m u n i c a  o  CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº
0397,SÉRIE AC DE 11/03/13.
ITAPEVA, quarta-feira, 12 de junho de 2013

20.Comunicado de NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

No. Protocolo:   07.065-03/12                                Data de Protocolo:  29/04/2013
No. CEVS:        352240601-477-000084-1-9         Data de Vencimento:18/10/2012
Razão Social:    POSTO DE MEDICAMENTOS DUAS IRMÃS LTDA
(ALTERADO PARA POSTO DE MEDICAMENTOS BRENO)
CNPJ/CPF:        000.250.724/0001-93(001)

Endereço:        R XINGU,10  AMARELA VELHA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-970 UF: SP
Resp. Legal:     EDIVALDO ALVES SANTANA                   CPF: 069.923.958-31
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica a lavratura da NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE
MULTA,SÉRIE AC,Nº 0074 de 22/04/2013.
ITAPEVA, quarta-feira, 12 de junho de 2013

21.Comunicado de NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

No. Protocolo:   07.078-3/12                      Data de Protocolo: 24/04/2013
No. CEVS:        352240601-561-000789-1-3         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    FELIPE C. DE CAMARGO & CIA LTDA
CNPJ/CPF:        009.493.187/0001-87(   )
Endereço:        AV. DONA PAULINA DE MORAES,245  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-100 UF: SP
Resp. Legal:     FELIPE CUSTODIO DE CAMARGO               CPF: 356.851.248-30
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica a lavratura da NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE
MULTA,SÉRIE AC,Nº 0073 de 19/04/2013.
ITAPEVA, quarta-feira, 12 de junho de 2013

22.Comunicado de ENCAMINHAMENTO PARA DÍVIDA ATIVA:

No. Protocolo:   07.074/12                        Data de Protocolo: 10/12/2012
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MARCOS PAULO DE ABREU REZENDE
CNPJ/CPF:        105.948.658-08(   )
Endereço:        RUA PROF.JOÃO SANTANA,Nº:475,VILA BOM JESUS
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-640 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF: 105.948.658-08
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o encaminhamento de processo  de AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE
AC NÚMERO 000513 DE 07/12/2012 à DÍVIDA ATIVA.
ITAPEVA, quarta-feira, 12 de junho de 2013

23.Comunicado de ENCAMINHAMENTO PARA DÍVIDA ATIVA:

No. Protocolo:   07.001-2/13                      Data de Protocolo: 19/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    VALDERI SILVEIRA PINTO
CNPJ/CPF:        890.243.628/49  -  (   )
Endereço:        RUA IRMÃ ERNESTINA,296, VILA DOM BOSCO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o encaminhamento de processo  de AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE
AC NÚMERO 000521 DE 15/01/2013 à DÍVIDA ATIVA.
ITAPEVA, quarta-feira, 12 de junho de 2013

24.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.012-2/13                      Data de Protocolo: 05/06/2013
No. CEVS:        352240601-562-000050-0-2         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    GABRIEL ALVES DE LIMA JUNIOR
CNPJ/CPF:        013.885.609/0001-37(   )
Endereço:        ROD FRANCISCO ALVES NEGRAO,1200  COLINA DOS PINHEIROS
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18402-000 UF: SP
Resp. Legal:     GABRIEL ALVES DE LIMA JUNIOR             CPF: 415.505.658-50
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Viv ian Ferrar i  L ima Scaranel lo da VISA MUNICIPAL DE
I TA P E VA ,  c o m u n i c a  o  AUTO DE IMP.  DE PENALIDADE DE
ADVERTÊNCIA,SÉRIE AC Nº:0457.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013
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25.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.018./13                       Data de Protocolo: 22/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    E. C. DE SOUZA ITAPEVA ME
CNPJ/CPF:        032.075.590/0018-5 (   )
Endereço:        RUA RIVADÁVIA  MARQUES  JR,380  CENTRO
Município:                                                CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC Nº 000563.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

26.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.018-01/13                     Data de Protocolo: 03/05/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    E. C. DE SOUZA ITAPEVA ME.
CNPJ/CPF:        003.207.559/0001-85(   )
Endereço:        RUA RIVADAVIA MARQUES JR,Nº 380, CENTRO.
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 184000-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A ge ren te  Técn i ca  V i v i an  Fe r ra r i  L ima  Sca rane l l o  da  V ISA MUNIC IPAL
D E  I TA P E VA ,  c o m u n i c a  o  AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE,
SÉRIE AC Nº 000563.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

27.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.029/13                        Data de Protocolo: 15/05/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    DANIELA APARECIDA Q. BAZ DONINI.
CNPJ/CPF:        012.423.502/0001-04(   )
Endereço:        RUA MÁRIO PRANDINI,906  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO, SÉRIE:  AC  000581.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

28.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.024/13                        Data de Protocolo: 29/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE ITAPEVA
CNPJ/CPF:        57052110/0001-14
Endereço:        RUA MINAS GERAIS,319,BAIRRO NOSSA SRA. DE FÁTIMA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18409-100 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO, SÉRIE AC,Nº: 000568 DE 24/04/2013.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

29.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE

No. Protocolo:   07.024-01/13                     Data de Protocolo: 13/05/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE ITAPEVA
CNPJ/CPF:        057.052.110/ 001-14
Endereço:        RUA MINAS GERAIS.,319  NOSSA SRA DE FÁTIMA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,

A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE, SÉRIE AC,Nº0454.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

30.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.017/13                        Data de Protocolo: 18/04/2013
No. CEVS:                                                 Data de Vencimento:  / /
Razão Social:    PADARIA NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA.
CNPJ/CPF:        003.703.671/0001-07.
Endereço:        RUA CONCHAS,280,  VILA APARECIDA
Município:       ITAPEVA SP                                         CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                          CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO , SÉRIE AC,Nº000565:
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

31.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.017-01/13                     Data de Protocolo: 14/05/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    PADARIA NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA.
CNPJ/CPF:        003.703.671/0001-07.
Endereço:        RUA CONCHAS,280  VILA APARECIDA
Município:       ITAPEVA SP                               CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                           CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE,SÉRIE AC Nº 0452.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

32.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.021./13               Data de Protocolo: 23/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    HIDELMA MARY FERREIRA ME
CNPJ/CPF:        122.513.438/22
Endereço:        RUA LUCAS DE CAMARGO,385  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC,Nº 000544.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

33.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.031/13                        Data de Protocolo: 17/05/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MARIA NEIDE A. LIBERALE ITAPEVA.
CNPJ/CPF:        003.670.413/0001-71.
Endereço:        RUA DONA JULIA,134  JARDIM VIRGÍNIA - ITAPEVA/SP
Município:       ITAPEVA SP                               CEP: 18400-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE INFRAÇÃO,SÉRIE AC,Nº 000579.
ITAPEVA, sexta-feira, 14 de junho de 2013

34.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

No. Protocolo:   07.011-02/13                     Data de Protocolo: 08/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    AFONSO T. ALMEIDA CAMARGO
CNPJ/CPF:           .   .   /    -  (   )
Endereço:        RUA EDUARDO MARTINS ,307  CENTRO
Município:       ITARARÉ                                  CEP: 18460-000 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
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A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o ARQUIVAMENTO DO PROCESSO referente ao AUTO DE
INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0529 de 19/02/2013.
ITAPEVA, sábado, 15 de junho de 2013

35.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

No. Protocolo:   07.033/2012                      Data de Protocolo: 06/06/2012
No. CEVS:        352240601-864-000018-1-3         Data de Vencimento:15/03/2013
Razão Social:    BANCO DE SANGUE DE OURINHOS S/S LTDA
CNPJ/CPF:        003.344.498/0002-89(   )
Endereço:        RUA SANTOS DUMONT,266  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-030 UF: SP
Resp. Legal:     MARCELO BRANDÃO BORGES                   CPF: 254.931.089-68
Resp. Técnico:   DONIZZETTI CACCIACARRO FILHO             CPF: 983.677.818-72
CBO: 06117       Conselho Prof: CRM        No. Inscr.: 33151          UF: 98
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o ARQUIVAMENTO DO PROCESSO referente ao AUTO DE
INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0450 de 05/06/2012.
ITAPEVA, sábado, 15 de junho de 2013

36.Comunicado de ENCAMINHAMENTO PARA DÍVIDA ATIVA:

No. Protocolo:   07.059/12                        Data de Protocolo: 05/11/2012
No. CEVS:        352240601-561-001071-0-7         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    U. D. RAMOS ME
CNPJ/CPF:        006.887.075/0001-12(   )
Endereço:        CORONEL QUEIROZ,358  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-465 UF: SP
Resp. Legal:     ULISSES DONIZETE RAMOS                   CPF: 325.514.468-05
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o ENCAMINHAMENTO À DÍVIDA ATIVA,do processo referente a
AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0484 de 05/11/2012.
ITAPEVA, sábado, 15 de junho de 2013

37.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

No. Protocolo:   07.003/13                        Data de Protocolo: 15/01/2013
No. CEVS:        352240601-960-000256-2-3         Data de Vencimento:29/04/2014
Razão Social:    ALESSANDRO ALVES DE OLIVEIRA
CNPJ/CPF:        017.495.576/0001-70(   )
Endereço:        MINAS GERAIS,274  VL NOSSA SENHORA DE FATIMA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18409-100 UF: SP
Resp. Legal:     ALESSANDRO ALVES DE OLIVEIRA             CPF: 177.199.568-85
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o ARQUIVAMENTO DE PROCESSO referente ao AUTO DE
INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0523 de 15/01/2013.
ITAPEVA, sábado, 15 de junho de 2013

38.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

No. Protocolo:   07.008/13                        Data de Protocolo: 05/03/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    PAULO TOMCEACE
CNPJ/CPF:           .   .   /    -  (   )
Endereço:        RUA OSÓRIO FERREIRA GOMES,640  VILA APARECIDA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: *****-*** UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o ARQUIVAMENTO DE PROCESSO referente ao AUTO DE
INFRAÇÃO SÉRIE AC Nº 0531 de 15/02/2013.
ITAPEVA, sábado, 15 de junho de 2013

39.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

No. Protocolo:   07.006/13                        Data de Protocolo: 25/02/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    CIBELE ANTUNES DE OLIVEIRA
CNPJ/CPF:        336.382.778/44  -  (   )
Endereço:        RUA EMÍLIO SIMONINI,295  PARQUE CIMENTOLÂNDIA
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18409-500 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -

Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o ARQUIVAMENTO DE PROCESSO referente ao AUTO DE INFRAÇÃO
SÉRIE AC Nº 0530 de 20/02/2013.
ITAPEVA, sábado, 15 de junho de 2013

40.Comunicado de ENCAMINHAMENTO À DÍVIDA ATIVA:

No. Protocolo:   07.060/12                        Data de Protocolo: 05/11/2012
No. CEVS:        352240601-472-000229-1-8         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MILK SHAKE MANIA LTDA ME
CNPJ/CPF:        009.589.343/0002-99(   )
Endereço:        R PIRES FLEURY,328  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18400-430 UF: SP
Resp. Legal:     EULER MILIORINI                          CPF: 024.438.019-85
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica O ENCAMINHAMENTO À DÍVIDA ATIVA do AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE
AC Nº 0485 DE 05/11/2012.
ITAPEVA, segunda-feira, 17 de junho de 2013

41.Comunicado de ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

No. Protocolo:   07.052/2012                      Data de Protocolo: 20/08/2012
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MOACIR MOURA
CNPJ/CPF:        445.696.378/68  -  (   )
Endereço:        RUA HIGINO MARQUES,127  CENTRO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18407-120 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica O ARQUIVAMENTO do AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AC
Nº 0475 DE 20/08/2012.
ITAPEVA, segunda-feira, 17 de junho de 2013

42.Comunicado de AUTO DE INFRAÇÃO:

No. Protocolo:   07.025/13                        Data de Protocolo: 29/04/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MARIA JOANA DOS SANTOS FILHA
CNPJ/CPF:        110.419.408/23  -  (   )
Endereço:        RUA ISALTINO RODRIGUES FORTES,62  SÃO CAMILO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18408-260 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
comunica o AUTO DE INFRAÇÃO AC Nº 0567 de 24/04/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 17 de junho de 2013

43.Comunicado de AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

No. Protocolo:   07.025-1/13                        Data de Protocolo: 15/05/2013
No. CEVS:                                         Data de Vencimento:  /  /
Razão Social:    MARIA JOANA DOS SANTOS FILHA
CNPJ/CPF:        110.419.408/23  -  (   )
Endereço:        RUA ISALTINO RODRIGUES FORTES,62  SÃO CAMILO
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18408-260 UF: SP
Resp. Legal:                                              CPF:    .   .   -
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:
O Diretor da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
A gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, comunica o AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA,
SÉRIE AC Nº 0455 de 14/05/2013.
ITAPEVA, segunda-feira, 17 de junho de 2013
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Editais de: - Pregões:  Nº. 75, 76, 77, 78, 79,80/2013 E
33/2013 REEDITADO
Acham-se aberta nesta Prefeitura as seguintes licitações:

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ITAPEVA
   C.N.P.J.  46.634.358/0001-77

Pregão Presencial Nº 75/2013
Pregão Presencial Nº 75/13 do tipo Menor Preço – SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, OBJETO: Aquisição de Materiais
escolares,   para atender as necessidades da Secretar ia
Municipal da Educação. Credenciamento início às 09h00min
horas do dia 04/07/2013, no Núcleo de Tecnologia, sito á Rua
Rivadavia Marques Junior, nº 338 - Centro. O Edital completo
disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou pinhe@itapeva.sp.gov.br -  fone(s)
(15) 3522-1002 - 3526-8030. Demais detalhes serão fornecidos
na Seção de Compras, no horário  normal  de  expediente à
Praça  Duque de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho de 2013.
JOSÉ CARLOS PIGNAGRANDI – Pregoeiro

Pregão  Eletrônico Nº 76/2013
Pregão Eletrônico Nº 76/13 do tipo Menor Preço – OBJETO:
Aquisição de Material de Enfermagem, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal da Saúde. Recebimento das
Propostas: a partir das 09h:00min do dia 25/06/2013;   Abertura
das Propostas às 09h:00min do dia 05/07/2013.  Abertura da
SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS às 08h30min do dia 15/07/2013.
O Edital completo disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br, 
Informações pregao@itapeva.sp.gov.br - fone(s) (15) 3522-1002 -
3526-8079. Demais detalhes serão fornecidos na Seção de
Compras, no horário normal de expediente à Praça Duque de
Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho 2.013.
ELZI  C. MACIEL – Pregoeira

Pregão Presencial Nº 77/2013
Pregão Presencial Nº 77/13 do tipo Menor Preço – SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, OBJETO: Aquisição Grama Esmeralda,
para atender as necessidades do Município. Credenciamento
início às 14h00min horas do dia 10/07/2013. O Edital completo
disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou sandra.compras@itapeva.sp.gov.br
-  fone(s) (15) 3522-1002 - 3526-8029. Demais detalhes serão
fornecidos na Seção de Compras, no horário  normal  de  expediente
à Praça  Duque de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho de 2013.
SANDRA SOFIA DOMINGUES RIBEIRO – Pregoeira

Pregão  Eletrônico Nº 78/2013
Pregão Eletrônico Nº 78/13 do tipo Menor Preço – OBJETO: Aquisição
de Instrumento Musicais, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal da Cultura. Recebimento das Propostas: a partir
das 09h:00min do dia 25/06/2013;   Abertura das Propostas às
09h:00min do dia 05/07/2013.  Abertura da SESSÃO DA DISPUTA DE
PREÇOS às 14h00min do dia 05/07/2013.  O Edital completo
disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br,  Informações
mirela@itapeva.sp.gov.br – fone(s) (15) - 3526-8030. Demais
detalhes serão fornecidos na Seção de Compras, no horário normal
de expediente à Praça Duque de Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva-SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho de 2.013
MIRELA DE FATIMA CARRIEL PATTETE – Pregoeira

Pregão Presencial Nº 79/2013
Pregão Presencial Nº 79/13 do tipo Menor Preço, OBJETO:
Contratação de Serviços de Borracharia                   (Conserto de
Pneus), para atender as necessidades das Secretarias Municipais.
Credenciamento início às 09h00min do dia 10/07/2013. O Edital
completo disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou fone(s) (15) 3522-1002 - 3526-
8079 .  Demais  de ta lhes  se rão  fo rnec idos  na  Seção  de
Compras, no horário  normal  de  expediente à Praça  Duque
de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho de 2013.
JOSÉ MARIA RIBEIRO – Pregoeiro

Pregão Presencial Nº 80/2013
Pregão Presencial Nº 80/13 do tipo Menor Preço, OBJETO: Aquisição
de Equipamentos Permanentes – Eletrônicos e Móveis, para atender
as necessidades da  Secretaria Municipal de Ação Social.
Credenciamento início às 09h00min horas do dia 17/07/2013. O Edital
completo disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou franciane@itapeva.sp.gov.br -  fone(s)
(15) 3522-1002 - 3526-8038. Demais detalhes serão fornecidos na
Seção de Compras, no horário  normal  de  expediente à Praça  Duque
de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho de 2013.
FRANCIANE ANTUNES PINHEIRO – Pregoeira

Pregão Presencial Nº 033/2013 -  REEDITADO COM ALTERAÇÕES
Pregão Presencial Nº 033/13 do tipo Menor Preço – SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios
Perecíveis, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
da Educação. Credenciamento início às 09h00min horas do dia 03/
07/2013, no Núcleo de Tecnologia, sito á Rua Rivadavia Marques
Junior, nº 338 - Centro. O Edital completo disponível no Site:-
www.itapeva.sp.gov.br,  Informações mirela@itapeva.sp.gov.br –
fone(s) (15) - 3526-8030. Demais detalhes serão fornecidos na Seção
de Compras, no horário normal de expediente à Praça Duque de
Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva-SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 20 de junho de 2.013
MIRELA DE FATIMA CARRIEL PATTETE – Pregoeira



Imprensa Oficial de Itapeva - 11 -sábado, 22 de junho de 2013

Ata de Registro de Preços nº  43/2013
Processo Licitatório nº 2672/2013

Pregão Presencial nº 37/2013

O Senhor JOSÉ ROBERTO COMERON, Prefeito Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, usando a competência, mediante o Pregoeiro,
designado pela Portaria Nº 5.347/2013,nos termos da Lei Nº 10.520/
2002, e os Decretos Nº 3.555/2000,  4.342/2002, 3.931/2001, e 3.784/
2001, Decretos Municipais Nº 5634/2005, N.º 6.918/2010 e Nº 7.754/
2013 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação
das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 37/2013 para
Registro de Preços, com base no Anexo Ata da Ses-são Pública do
Pregão de julgamento de Preços, RESOLVE registrar os preços de
Materiais de Construção para a aquisição dos itens detalhados na
cláusula primeira, conforme Termo de Referencia –  Anexo I do Edital
do Pregão Nº 37/2013, que passa a fazer parte desta, tendo sido, os
referidos preços, oferecidos pelas empresas cujas propostas após a
etapa de lances foram clas-sificadas item a item em ordem crescente
do menor para o maior valor no certame acima numerado e devidamente
registrados na Ata da Sessão Pública do Pregão.
Empresas: S.R. RODRIGUES, TERRAPLANAGEM LTDA - ME

CLÁUSULA PRIMEIRA.
DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual
aquisição de MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO especi-ficados no Anexo I
do Edital de Licitação – Pregão Presencial nº 37/2013,  Processo Nº
2672/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA.
DOS PREÇOS
Os quantitativos, marcas e preços registrados encontram-se
relacionados no item Resultado da fase de lances da Ata da Sessão
Pública do Pregão Nº 37/2013, Processo Nº 2672/2013.
CLÁUSULA TERCEIRA.
DA VIGÊNCIA
A vigência desta Ata é de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de
sua Homologação e os preços registrados vigerá para Contratos
assinados pelo DETENTOR, podendo ser prorrogada uma única vez
por igual período, nos termos do art. 4º do Decreto nº 6.918/10.
CLÁUSULA QUARTA.
DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O gerenciamento deste instrumento caberá conjuntamente ao
Departamento de Administração e ao Gestor da ATA de Registro de
Preços o Senhor Paulo Celso Araújo Cerdeira, CPF 122.842.518-38,
RG 20.504.615, que avaliarão acompanharão as condições exigidas
no Edital e o mercado promovendo as negociações necessárias ao
ajustamento do preço com a publicação trimestral dos preços
re-gistrados.
CLÁUSULA QUINTA.
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA fará as aquisições mediante
Pedidos de Compras ou com a convocação do DETENTOR para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato para fornecimentos
parcelados.
Se o DETENTOR recusar-se a assinar o Contrato ou a quantidade
solicitada superar a estimativa no período estipulado em Edital, poderão
ser convocados os demais DETENTORES, respeitados as condições
de forneci-mento, os preços e os prazos do primeiro classificado.
Este instrumento não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA a
adquirir os produtos nele registrados, nem firmar contratações nas
quantidades estimadas, podendo realizar Licitação específica para
aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente,
hipótese em que, em igualdade de condições, o benefici-ário do registro
terá preferência.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA pode substituir o contrato por
outros instrumentos hábeis, tais como Nota de Empenho de despesa,
Pedido de Compra ou Ordem de Execução de Serviço.
CLÁUSULA SEXTA.
DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
O prazo de entrega dos produtos será de até 2 (Dois) dias úteis contados
a partir da assinatura do Contrato ou do recebimento do Pedido de
Compras e/ou Autorização de Entrega.
Horário para entrega das 8h00min às 17h00min, salvo com alteração
expressa do licitante a entrega poderá ser feita além desse horário.

Os materiais deverão ser entregues no Município de Itapeva nos
endereços indicados na Autorização de Entrega ou Pedido de Compras
sem custos adicionais.
CLÁUSULA SÉTIMA.
DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
Os produtos serão recebidos pelo setor responsável da PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPEVA, obedecendo ao seguinte procedimento:
a) após entrega, o setor competente verificará as especificações e o
estado geral dos produtos, inclusive aquelas referentes às
embalagens;
b) serão reprovados e conseqüentemente colocados à disposição
do respectivo DETENTOR, os materiais que não forem compatíveis
com as características exigidas no objeto da Licitação e/ou da
proposta de preço da empresa vencedora, sendo a mesma declarada
inadimplente, e adjudicado ao segundo colocado e assim
suces-sivamente até que se receba o objeto de acordo com as
características exigidas;
c) finalizada a verificação, e sendo o material julgado de acordo com o
exigido pelo Edital, será recebido pelo setor competente da
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, o qual emitirá o termo de aceite.
O aceite do produto pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL
DE ITAPEVA, não exclui a respon-sabilidade do DETENTOR por vícios
de quantidade, de qualidade ou técnicos do produto – aparentes ou
ocul-tos – ou por desacordo com as especificações estabelecidas no
respectivo Edital e verificadas posteriormente.
O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital autoriza a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA a suspender o pagamento, até a
devida regularização, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas na presente convocação.
Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será
lavrado Termo de Recusa, no qual se consig-narão as
desconformidades, devendo o produto rejeitado ser substituído no
prazo de 2 (dois) dias úteis, quando serão realizadas novamente as
verificações antes referidas.
Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a
contratada incorrendo em atraso na en-trega e sujeita à aplicação das
sanções previstas no Edital.
CLÁUSULA OITAVA.
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constituem obrigações:
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA:
Permitir o acesso do pessoal do DETENTOR ao local da entrega, desde
que observadas às normas de segurança;
Notificar o DETENTOR de qualquer irregularidade encontrada no
fornecimento dos materiais;
Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata;
Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar
que os preços registrados permanecem compatíveis com os
praticados no mercado.
DO DETENTOR:
Entregar os materiais de acordo com as especificações exigidas no
Edital e em consonância com a pro-posta respectiva, bem como cumprir
o prazo de entrega e as quantidades constantes do Contrato,
responsabi-lizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula estabelecida nesta Ata;
Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo
aceitos os produtos que estiverem em desacordo com as
especificações constantes deste instrumento;
Substituir, no prazo de 02 (dois) dias úteis e sem ônus para a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA os produtos devolvidos em razão
de divergências entre o material entregue e as especificações contidas
nesta Ata sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis;
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPEVA, se obri-gando a atender prontamente
reclamações, bem como dar ciência a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do contrato;
Prover todos os meios necessários à garantia da plena
operacionalidade do fornecimento, inclusive con-siderados os casos
de greve ou paralisação de qualquer natureza;
Comunicar imediatamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
qualquer alteração ocorrida no ende-reço, conta bancária e outras
julgadas necessárias para recebimento de correspondência;

Continua na página 12
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Indenizar terceiros e/ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, mesmo
em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por
quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o DETENTOR adotar
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Edital;
Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos
produtos, inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde a origem
até sua entrega no local de destino.
CLÁUSULA NONA.
DO PAGAMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA pagará as DETENTORAS o
valor unitário registrado, multiplicado pela quantidade solicitada, que
constará do Contrato e/ou do Pedido de Compras.
No preço unitário estão incluídos todos os impostos, taxas e encargos
sociais, além das obrigações traba-lhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais, e das despesas com transportes, as quais correrão por
conta das DETENTORAS.
Para a liberação do pagamento, o licitante contratado deverá estar em
situação regular perante o FGTS e ao INSS e não poderá estar
inadimplente, em tributos de qualquer natureza, com a Prefeitura
Municipal de Itapeva, independentemente de estes estarem ou não
inscritos em Dívida Ativa.
Deverá constar no documento fiscal o numero da licitação – Pregão n°
37/2013; Nº do Pedido de Com-pras, bem como nome do Banco, nº da
Conta Corrente e Agencia bancária, da empresa, sem os quais o
paga-mento ficará retido por falta de informações.
O pagamento será feito pela Prefeitura em até 10 (dez) dias úteis após
a apresentação do Documento Fiscal, devidamente conferido e liberado
pelo setor responsável, mediante crédito em conta corrente da
Con-tratada preferencialmente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
devidamente cadastrada na Secretaria de Finan-ças, valendo como
recibo o comprovante de depósito.
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA co-municará a DETENTORA para
que regularize a situação.
Na hipótese prevista no subitem anterior, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresenta-ção, devidamente regularizado.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA se reserva ao direito
d e  d e s c o n t a r  d o  p a g a m e n t o  o s  e v e n t u a i s  d é - b i t o s  d a
DETENTORA, inclusive os relacionados com multas, danos
e prejuízos contra terceiros.
Não serão pagos os materiais fornecidos em desacordo com as
especificações que integram esta Ata.
CLÁUSULA DÉCIMA.
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do contrato.
Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no
mercado, a PREFEITURA MUNICI-PAL DE ITAPEVA negociará com a
DETENTORA sua redução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata ou o Registro da DETENTORA específico poderão ser
cancelados de pleno direito nas seguintes situações:
Pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA:
a) quando a DETENTORA não cumprir as obrigações constantes desta
Ata de Registro de Preços;
b) quando a DETENTORA não assinar o contrato no prazo estabelecido;
c) quando a DETENTORA der causa a rescisão administrativa do
contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas
nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal nº 8.666/93;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior aos praticados no mer-cado;
e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e
justificado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA.
Pela DETENTORA:
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento,
comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços;
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente,
decorrentes de caso fortuito ou força maior.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a DETENTORA será
informada por correspondência com Aviso de Recebimento, a qual será
juntada ao processo administrativo da presente Ata.
A solicitação da DETENTORA para cancelamento dos preços registrados
poderá não ser aceita pela PRE-FEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata.
Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as
atividades da DETENTORA, relativas ao fornecimento dos itens.
Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei
federal nº 8.666/93, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA adotará as
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entre-gar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento das execuções
de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da
Lei Federal 10.520/02, demais penalidades legais e no Decreto deste
Município nº 6.919/2010 (Anexo VI deste Edital) publicado na Imprensa
Oficial Municipal. Edição de 18/09/2010.
As penalidades serão aplicadas mediante procedimentos
administrativos, garantindo o exercício de pré-via e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a)  todas as a l terações que se f izerem necessár ias serão
registradas por intermédio de lavratura de termo adi-tivo à presente
Ata de Registro de Preços.
b) é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente
registro para qualquer operação finan-ceira.
Caberá a DETENTORA beneficiária da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabele-cidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento à outra entidade ou órgão, independentemente
dos quan-titativos registrados em Ata, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assu-midas.
As aquisições adicionais de que trata o item anterior não poderão
exceder mesmo que cumulativamente, por órgão ou entidade, a
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de
Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.
DO FORO
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas
na esfera administrativa, será compe-tente o foro da Comarca de Itapeva
– São Paulo.
E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente Ata.

Itapeva,  11 de abril de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

CPF. Nº  100.833.878-89

DETENTORAS HABILITADAS APÓS A SESSÃO DE LANCES CONFORME
REGISTRO NA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO Nº 37/2013,
PROCESSO Nº 2672/2013 INDEPENDENTEMENTE DA ORDEM DE
CLASSIFICAÇÃO:
S.R. Rodrigues, Terraplanagem Ltda - ME, pessoa jurídica de direito
privada, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.06.887.086/001-00,
sediada na Estrada Bom Sucesso de Itarará, S/N, Km2  – Bom Sucesso
de Itararé,  neste ato representada por  Perseval Rodrigues dos Santos.
CPF – 152.100.858-21 RG – 25.700.024-0

ASSINA:__________________________________

Continuação da página 11

Ata de Registro de Preços  44/2013
Processo Licitatório nº 3.047/2013

Pregão Presencial nº 40/2013

O Senhor JOSÉ ROBERTO COMERON, Prefeito Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, usando a competência, mediante o Pregoeiro,
designado pela Portaria Nº 5.441/2013,nos termos da Lei Nº 10.520/
2002, e os Decretos Nº 3.555/2000,  4.342/2002, 3.931/2001, e 3.784/
2001, Decretos Municipais Nº 5634/2005, N.º 6.918/2010 e Nº 7.754/

Continua na página 13
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2013 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação
das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 40/2013 para
Registro de Preços, com base no Anexo Ata da Ses-são Pública do
Pregão de julgamento de Preços, RESOLVE registrar os preços de
Materiais de Construção para a aquisição dos itens detalhados na
cláusula primeira, conforme Termo de Referencia –  Anexo I do Edital
do Pregão Nº 40/2013, que passa a fazer parte desta, tendo sido, os
referidos preços, oferecidos pelas empresas cujas propostas após a
etapa de lances foram clas-sificadas item a item em ordem crescente
do menor para o maior valor no certame acima numerado e devidamente
registrados na Ata da Sessão Pública do Pregão.

Empresas: DENIS FARIA DIAS ME

CLÁUSULA PRIMEIRA.
DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual
aquisição de MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO especi-ficados no
Anexo I do Edital de Licitação – Pregão Presencial nº 40/2013,
Processo Nº 3.047/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA.
DOS PREÇOS
Os quantitativos, marcas e preços registrados encontram-se
relacionados no item Resultado da fase de lances da Ata da Sessão
Pública do Pregão Nº 40/2013, Processo Nº 3.047/2013.
CLÁUSULA TERCEIRA.
DA VIGÊNCIA
A vigência desta Ata é de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de
sua Homologação e os preços registrados vigerá para Contratos
assinados pelo DETENTOR, podendo ser prorrogada uma única vez
por igual período, nos termos do art. 4º do Decreto nº 6.918/10.
CLÁUSULA QUARTA.
DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O gerenciamento deste instrumento caberá conjuntamente ao
Departamento de Administração e ao Gestor da ATA de Registro
de Preços o  Senhor  Pau lo  Ce lso  Arau jo  Cerde i ra ,  CPF
122.842.518-38 RG 20.504.615, que avaliarão acompanharão as
condições exig idas no Edi ta l  e o mercado promovendo as
negociações necessár ias ao a justamento do preço com a
publicação trimestral dos preços re-gistrados.
CLÁUSULA QUINTA.
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA fará as aquisições
mediante  Ped idos de Compras ou com a convocação do
DETENTOR para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o
Contrato para fornecimentos parcelados.
Se o DETENTOR recusar-se a assinar o Contrato ou a quantidade
solicitada superar a estimativa no período estipulado em Edital, poderão
ser convocados os demais DETENTORES, respeitados as condições
de forneci-mento, os preços e os prazos do primeiro classificado.
Este instrumento não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEVA a adquirir os produtos nele registrados, nem firmar
contratações nas quant idades est imadas, podendo real izar
L ic i tação especí f ica para aquis ição de um ou mais  i tens,
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade
de condições, o benefici-ário do registro terá preferência.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA pode substituir o contrato por
outros instrumentos hábeis, tais como Nota de Empenho de despesa,
Pedido de Compra ou Ordem de Execução de Serviço.
CLÁUSULA SEXTA.
DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
O prazo de entrega dos produtos será de até 2 (Dois) dias úteis contados
a partir da assinatura do Contrato ou do recebimento do Pedido de
Compras e/ou Autorização de Entrega.
Horário para entrega das 8h00min às 17h00min, salvo com alteração
expressa do licitante a entrega poderá ser feita além desse horário.
Os materiais deverão ser entregues no Município de Itapeva nos
endereços indicados na Autorização de Entrega ou Pedido de Compras
sem custos adicionais.
CLÁUSULA SÉTIMA.
DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
Os produtos serão recebidos pelo setor responsável da PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPEVA, obedecendo ao seguinte procedimento:

a) após entrega, o setor competente verificará as especificações
e o estado geral dos produtos, inclusive aquelas referentes às
embalagens;
b) serão reprovados e conseqüentemente colocados à disposição do
respectivo DETENTOR, os materiais que não forem compatíveis com
as características exigidas no objeto da Licitação e/ou da proposta de
preço da empresa vencedora, sendo a mesma declarada inadimplente,
e adjudicado ao segundo colocado e assim suces-sivamente até que
se receba o objeto de acordo com as características exigidas;
c) finalizada a verificação, e sendo o material julgado de acordo com o
exigido pelo Edital, será recebido pelo setor competente da
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, o qual emitirá o termo de aceite.
O aceite do produto pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL
DE ITAPEVA, não exclui a respon-sabilidade do DETENTOR por vícios
de quantidade, de qualidade ou técnicos do produto – aparentes ou
ocul-tos – ou por desacordo com as especificações estabelecidas no
respectivo Edital e verificadas posteriormente.
O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital autoriza a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA a suspender o pagamento, até a
devida regularização, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas na presente convocação.
Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será
lavrado Termo de Recusa,  no qua l  se  cons ig-narão as
desconformidades, devendo o produto rejeitado ser substituído
no prazo de 2 (do is)  d ias úte is ,  quando serão rea l izadas
novamente as verificações antes referidas.
Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a
contratada incorrendo em atraso na en-trega e sujeita à aplicação das
sanções previstas no Edital.
CLÁUSULA OITAVA.
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constituem obrigações:
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA:
Permitir o acesso do pessoal do DETENTOR ao local da entrega, desde
que observadas às normas de segurança;
Notificar o DETENTOR de qualquer irregularidade encontrada no
fornecimento dos materiais;
Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata;
Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar
que os preços registrados permanecem compatíveis com os
praticados no mercado.
DO DETENTOR:
Entregar os materiais de acordo com as especificações exigidas no
Edital e em consonância com a pro-posta respectiva, bem como cumprir
o prazo de entrega e as quantidades constantes do Contrato,
responsabi-lizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula estabelecida nesta Ata;
Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo
aceitos os produtos que estiverem em desacordo com as
especificações constantes deste instrumento;
Substituir, no prazo de 02 (dois) dias úteis e sem ônus para a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA os produtos devolvidos em razão
de divergências entre o material entregue e as especificações contidas
nesta Ata sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis;
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPEVA, se obri-gando a atender prontamente
reclamações, bem como dar ciência a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do contrato;
Prover todos os meios necessários à garantia da plena
operacionalidade do fornecimento, inclusive con-siderados os casos
de greve ou paralisação de qualquer natureza;
Comunicar imediatamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
qualquer alteração ocorrida no ende-reço, conta bancária e outras
julgadas necessárias para recebimento de correspondência;
Indenizar terceiros e/ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, mesmo
em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por
quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o DETENTOR adotar
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Edital;
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Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos
produtos, inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde a origem
até sua entrega no local de destino.
CLÁUSULA NONA.
DO PAGAMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA pagará as DETENTORAS o
valor unitário registrado, multiplicado pela quantidade solicitada, que
constará do Contrato e/ou do Pedido de Compras.
No preço unitário estão incluídos todos os impostos, taxas e encargos
sociais, além das obrigações traba-lhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais, e das despesas com transportes, as quais correrão por
conta das DETENTORAS.
Para a liberação do pagamento, o licitante contratado deverá estar em
situação regular perante o FGTS e ao INSS e não poderá estar
inadimplente, em tributos de qualquer natureza, com a Prefeitura
Municipal de Itapeva, independentemente de estes estarem ou não
inscritos em Dívida Ativa.
Deverá constar no documento fiscal o numero da licitação – Pregão n°
40/2013; Nº do Pedido de Com-pras, bem como nome do Banco, nº da
Conta Corrente e Agencia bancária, da empresa, sem os quais o
paga-mento ficará retido por falta de informações.
O pagamento será feito pela Prefeitura em até 10 (dez) dias úteis após
a apresentação do Documento Fiscal, devidamente conferido e liberado
pelo setor responsável, mediante crédito em conta corrente da
Con-tratada preferencialmente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
devidamente cadastrada na Secretaria de Finan-ças, valendo como
recibo o comprovante de depósito.
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA co-municará a DETENTORA para
que regularize a situação.
Na hipótese prevista no subitem anterior, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresenta-ção, devidamente regularizado.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA se reserva ao direito de descontar
do pagamento os eventuais dé-bitos da DETENTORA, inclusive os
relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.
Não serão pagos os materiais fornecidos em desacordo com as
especificações que integram esta Ata.
CLÁUSULA DÉCIMA.
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do contrato.
Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no
mercado, a PREFEITURA MUNICI-PAL DE ITAPEVA negociará com a
DETENTORA sua redução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata ou o Registro da DETENTORA específico poderão ser
cancelados de pleno direito nas seguintes situações:
Pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA:
a) quando a DETENTORA não cumprir as obrigações constantes desta
Ata de Registro de Preços;
b) quando a DETENTORA não assinar o contrato no prazo estabelecido;
c) quando a DETENTORA der causa a rescisão administrativa do
contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas
nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal nº 8.666/93;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior aos praticados no mer-cado;
e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e
justificado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA.
Pela DETENTORA:
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento,
comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços;
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente,
decorrentes de caso fortuito ou força maior.
Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a DETENTORA será
informada por correspondência com Aviso de Recebimento, a qual será
juntada ao processo administrativo da presente Ata.
A solicitação da DETENTORA para cancelamento dos preços registrados
poderá não ser aceita pela PRE-FEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA,
facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata.
Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as
atividades da DETENTORA, relativas ao fornecimento dos itens.

Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei
federal nº 8.666/93, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA adotará as
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entre-gar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento das execuções
de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da
Lei Federal 10.520/02, demais penalidades legais e no Decreto deste
Município nº 6.919/2010 (Anexo VI deste Edital) publicado na Imprensa
Oficial Municipal. Edição de 18/09/2010.
As penalidades serão aplicadas mediante procedimentos
administrativos, garantindo o exercício de pré-via e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a)  todas as a l terações que se f izerem necessár ias serão
registradas por intermédio de lavratura de termo adi-tivo à presente
Ata de Registro de Preços.
b) é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente
registro para qualquer operação finan-ceira.
Caberá a DETENTORA beneficiária da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabele-cidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento à outra entidade ou órgão, independentemente
dos quan-titativos registrados em Ata, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assu-midas.
As aquisições adicionais de que trata o item anterior não poderão exceder
mesmo que cumulativamente, por órgão ou entidade, a 100% (cem por
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.
DO FORO
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas
na esfera administrativa, será compe-tente o foro da Comarca de Itapeva
– São Paulo.
E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente Ata.

Itapeva,  25 de abril de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

CPF. Nº  100.833.878-89

DETENTORAS HABILITADAS APÓS A SESSÃO DE LANCES CONFORME
REGISTRO NA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO Nº 40/2013,
PROCESSO Nº 3.047/2013 INDEPENDENTEMENTE DA ORDEM DE
CLASSIFICAÇÃO:
DENIS FARIAS DIAS ME, pessoa jurídica de direito privada, devidamente
inscrita no CNPJ/MF sob o Nº.08.383.768/0001-01, sediada na Rua
Joaquim Ubaldo Rodrigues, 86 – Parque Cimentolândia – Itapeva/SP,
neste ato representada por Denis Farias Dias.
CPF - 229.487.008-50 RG – 41947583-7
ASSINA:__________________________________
Itapeva,  __ de ____ de 2013.
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ITAPEVA
RESULTADO  DE  LICITAÇÕES – EXERCÍCIO DE 2013

Tornamos público para o conhecimento dos interessados resultado
das seguintes licitações:

Pregão Presencial Nº. 46/2013 (Aquisição de Gêneros Alimentícios)
em favor de:  MERSATE MERCADO SANTA TEREZINHA LTDA.;

Pregão Presencial Nº. 47/2013 (Serviços de Próteses Odontológicas)
em favor de:  DENTALFIX LABORATÓRIO DE PROTESE DENTÁRIA
LTDA-ME;

Pregão Eletrônico Nº. 48/2013 (Aquisição de Material de Enfermagem)
em favor de:  NATIVA COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS
ODONTOLÓGICOS (lote: 01), ITAPETININGA PRODUTOS MÉDICOS

Continua na página 15
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LTDA-ME (02, 03, 04, 05, 06, 07, 08) e CASA DO SOCORRISTA –
COMÉRICIO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA (lote: 09);

Pregão Eletrônico Nº. 50/2013 (Aquisição de Materiais de Esterilização)
em favor de: AMCOR FLEXIBLES BRASIL  LTDA. (lote: 01) e DIPROMED
COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO  LTDA (lote: 02);

Pregão Presencial Nº. 52/2013 (Aquisição de Água Mineral em favor
de: PRISCILA RODRIGUES DE MORAES BARROS -40401776816;

Pregão Presencial Nº. 54/2013 (Aquisição de Material de Construção-
Esquadria do Itapeva F) em favor de: METALURGICA RAMASSOL
IMPERIAL – LTDA;

Pregão Presencial Nº. 57/2013 (Aquisição de Marmitex) em favor de:
ELIANE TEREZINHA LOPES MARCOLINO-EPP;

Pregão Presencial Nº. 58/2013 (Manutenção de Equipamentos da
Saúde) em favor de: MED SYSTEM EQUIPAMENTOS  LTDA;;

Pregão Presencial Nº. 60/2013 (Coffee Break) em favor de: JANSEM
MARGARIDO PEREIRA-ME;

Pregão Presencial Nº. 61/2013 (Aquisição Pranchas) em favor de: DENIS
FARIAS DIAS-ME;

Pregão Presencial Nº. 63/2013 (Aquisição Cestas de Alimentos):
REVOGADO;

Prefeitura Municipal de Itapeva, 17 junho de 2.013

ELZI  C.  MACIEL
Dir. Dep. de Mat. e Suprimentos
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PREÇOS REGISTRADOS - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2013
PROCESSO N.º 2.672/2013
PREGÃO PRESENCIAL N.º 37/2013
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR:  S.R. RODRIGUES SANTOS TERRAPLANAGEM - ME

OBJETO: AREIA/PEDRA/PEDRISCO/RACHÃO

VIGÊNCIA: 180 DIAS a partir da data da Homologação e os preços
registrados vigerão para Contratos assinados pelo DETENTOR,
podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do art. 4º do
Decreto n.º 6.918/10.

PREÇOS REGISTRADOS:

PREÇOS REGISTRADOS - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº055/2013
PROCESSO N.º 4.656/2013
PREGÃO PRESENCIAL N.º 60/2013
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR:JANSEN MARGARIDO PEREIRA ME

OBJETO: COFFEE BREACK

VIGÊNCIA: 180 DIAS a partir da data da Homologação e os preços
registrados vigerão para Contratos assinados pelo DETENTOR,
podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do art. 4º do
Decreto n.º 6.918/10.

PREÇOS REGISTRADOS:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2009
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 05/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no
Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal
(Edital nº. 001/2009)  para os cargos de  AUXILIAR DE
ADMINISTRAÇÃO, AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS e MERENDEIRA
(listados abaixo), cujos resultados foram publicados na Imprensa
Oficial do Município de 27 de janeiro de 2010 (edição 409) e 24 de
fevereiro de 2010 (edição 415) e homologado conforme Edital
publicado na Imprensa Oficial do Município de 27 de março de 2010
(edição 420), que deverão comparecer na data, horário e local
estabelecidos neste Edital na Coordenadoria de Recursos Humanos,
localizada na rua Coronel Levino Ribeiro, nº 1006 – Centro, para fins
de COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-
ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE
DOCUMENTAÇÃO PARA PROVIMENTO, NOMEAÇÃO E POSSE.

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM
COMO A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ
ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS
DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

1. Certificado de conclusão de escolaridade prevista na TABELA DE
CARGOS do Edital de Abertura do Concurso Público, conforme
exigência do cargo; Continua na página 16
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1.1. Comprovação de inscrição em órgão de classe, quando houver, e
pagamento da última anuidade;
1.2. Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício
do cargo, se for o caso;
2. Carteira Nacional de Habilitação, sendo a categoria exigida pelo cargo;
3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (parte
da foto, qualificação civil, as páginas de anotações de contratos
existentes e a próxima página em branco);
4. 02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data);
5. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as
respectivas averbações, se for o caso
6. Cédula de Identidade;
7. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de
Pessoa Física – CPF;
8. Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição
ou certidão de quitação eleitoral – pode ser a expedida no site
www.tre-sp.gov.br;
9. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para
os candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
10. Documento de inscrição no PIS (Caixa Econômica Federal) e
PASEP (Banco do Brasil);
11. Comprovante de residência (com CEP);
12. Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site
www.ssp.sp.gov.br;
13. Certidão de nascimento dos filhos;
13.1. Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos
menores de seis anos de idade ou equiparado;
13.2. Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos
menores de 14 anos de idade ou equiparado;
14. Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função
pública: retirar modelo no site www.itapeva.sp.gov.br;
15. Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio –
consultar o site www.itapeva.sp.gov.br;
16. Ficha Complementar para cadastro de servidor - consultar o site
www.itapeva.sp.gov.br
17. Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS – expedido pelo INSS;
18. Exame Médico Admissional;
19. Conta bancária (Caixa Econômica Federal).

CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)

HORÁRIO: 9 h.
100º lugar: VANESSA THOMAZ DA CRUZ
101 º lugar: FERNANDA CORDEIRO DE OLIVEIRA ALMEIDA
102 º lugar: TANIA RIBEIRO DE OLIVEIRA
103 º lugar: LUCELIA APARECIDA FILIPINI CAMPOS
104 º lugar: JULIANE DE FATIMA CAMARGO

HORÁRIO: 9 h 30 min.
105 º lugar: THIAGO RODRIGO DE SOUZA SANTOS
106 º lugar: ALINE ALMEIDA MUNIS
107 º lugar: DAIANE VIEIRA MATOS
108 º lugar: SILVIANE APARECIDA BOZOKI DE LIMA
109 º lugar: FERNANDA DOS SANTOS

HORÁRIO: 10 h
110 º lugar: GEIZA FERREIRA DE OLIVEIRA
111 º lugar: JESSICA DA ROCHA LARA
112 º lugar: LUCAS DA COSTA BARROS

CARGO: AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)

HORÁRIO:  10 h
212 º lugar: RAQUEL DOMINGUES

CARGO: MERENDEIRA
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)

HORÁRIO:  10 h 30 min.
313 º lugar: JANAINA VASQUES DOS SANTOS
314 º lugar: PRISCILA ALVES MACEDO DE ASSIS
315 º lugar: MAYARA ANZAI TOLEDO

Prefeitura Municipal de Itapeva, 21 de junho de 2013.
José Roberto Comeron

Prefeito

Continuação da página 15 CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 07/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no
Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal
(Edital nº. 001/2011) para os cargos de ENFERMEIRO, FISCAL
SANITÁRIO, FARMACÊUTICO, SECRETÁRIO DE ESCOLA, ALMOXARIFE
e TÉCNICO DE INFORMÁTICA (listados abaixo), cujos resultados finais
foram publicados e homologados na Imprensa Oficial do Município em
03 de janeiro de 2012 (edição 522); 11 de fevereiro de 2012 (edição
528); 18 de fevereiro de 2012 (edição 529) – referente ao cargo de
trabalhador braçal e 10 de março de 2012 (edição 533) – referente ao
cargo de guarda municipal, que deverão comparecer na data, horário e
local estabelecidos neste Edital na Coordenadoria de Recursos
Humanos, localizada na Rua Coronel Levino Ribeiro, nº 1006 – Centro,
para fins de COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO
PRÉ-ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE
DOCUMENTAÇÃO PARA PROVIMENTO, NOMEAÇÃO E POSSE.

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM
COMO A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ
ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS
DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

1. Certificado de conclusão de escolaridade prevista na TABELA DE
CARGOS do Edital de Abertura do Concurso Público, conforme
exigência do cargo;
1.1. Comprovação de inscrição em órgão de classe, quando houver, e
pagamento da última anuidade;
1.2. Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício
do cargo, se for o caso;
2. Carteira Nacional de Habilitação, sendo a categoria exigida pelo cargo;
3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (parte
da foto, qualificação civil, as páginas de anotações de contratos
existentes e a próxima página em branco)
4. 02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data);
5. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as
respectivas averbações, se for o caso
6. Cédula de Identidade;
7. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa
Física – CPF;
8. Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição
ou certidão de quitação eleitoral – pode ser a expedida no site
www.tre-sp.gov.br;
9. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para
os candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
10. Documento de inscrição no PIS (Caixa Econômica Federal) e
PASEP (Banco do Brasil);
11. Comprovante de residência (com CEP);
12. Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site
www.ssp.sp.gov.br;
13. Certidão de nascimento dos filhos;
13.1. Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos
menores de seis anos de idade ou equiparado;
13.2. Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos
menores de 14 anos de idade ou equiparado;
14. Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função
pública: retirar modelo no site www.itapeva.sp.gov.br;
15. Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio –
consultar o site www.itapeva.sp.gov.br;
16. Ficha Complementar para cadastro de servidor - consultar o site
www.itapeva.sp.gov.br
17. Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS – expedido pelo INSS;
18. Exame Médico Admissional;
19. Conta bancária (Caixa Econômica Federal).

CARGO: ENFERMEIRO
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)
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HORÁRIO: 13 h 30 min.
18º lugar: POLYANA PASTORELLI DE BARROS
19 º lugar: MICHELLE ROBERTA ALVES
20 º lugar: RAFAELA APARECIDA ARIAS CRUZ
21 º lugar: GABRIELA SERAFIM FREITAS

CARGO: FISCAL SANITÁRIO
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)

HORÁRIO: 13 h 30 min.
10 º lugar: LUCAS CARVALHO NOVAES DE MACEDO

CARGO: FARMACÊUTICO
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)

HORÁRIO: 14 h
9 º lugar : DEBORA DONATO DA SILVA

CARGO: SECRETÁRIO DE ESCOLA
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO: 9 h
41 º lugar: TIAGO MARQUES GREGORIO
42 º lugar: LILIANE LOPES ALMEIDA SILVA
43 º lugar: ROBSON DE LIMA SANTOS
44 º lugar: SELMA DO CARMO SANTOS GARCIA CAMPOS
45 º lugar: DIEGO DE SOUZA SANTOS

CARGO: ALMOXARIFE
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO: 9 h 30 min.
3 º lugar: HOELITON DUARTE DA ROSA

CARGO: TÉCNICO DE INFORMÁTICA
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO: 10 h
1 º lugar: PATRIK SUDÁRIO DE SOUZA PEREIRA

Prefeitura Municipal de Itapeva, 21 de junho de 2013.
José Roberto Comeron

Prefeito

Continuação da página 16

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2012

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 08/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no
Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal
(Edital nº. 001/2012) para os cargos de TÉCNICO EM ENFERMAGEM,
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL COM MAGISTÉRIO,
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – CIÊNCIAS, PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA II - LÍNGUA PORTUGUESA, ORIENTADOR DE
ALUNOS e TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA (listados abaixo), cujos
resultados finais foram publicados e homologados na Imprensa Oficial
do Município em 04 de julho de 2012 (edição 550); 15 de agosto de
2012 (edição 559) e 15 de setembro de 2012 (edição 564); que deverão
comparecer na data, horário e local estabelecidos neste Edital na
Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada na Rua Coronel
Levino Ribeiro, nº 1006 – Centro, para fins de COMPROVAÇÃO DE
PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL E
ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA
PROVIMENTO, NOMEAÇÃO E POSSE.

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM
COMO A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ
ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS
DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

1. Certificado de conclusão de escolaridade prevista na TABELA DE
CARGOS do Edital de Abertura do Concurso Público, conforme
exigência do cargo;
1.1. Comprovação de inscrição em órgão de classe, quando houver, e
pagamento da última anuidade;
1.2. Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício
do cargo, se for o caso;
2. Carteira Nacional de Habilitação, sendo a categoria exigida pelo cargo;
3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (parte
da foto, qualificação civil, as páginas de anotações de contratos
existentes e a próxima página em branco);
4. 02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data);
5. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as
respectivas averbações, se for o caso
6. Cédula de Identidade;
7. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de
Pessoa Física – CPF;
8. Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição
ou certidão de quitação eleitoral – pode ser a expedida no site
www.tre-sp.gov.br;
9. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para
os candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
10. Documento de inscrição no PIS (Caixa Econômica Federal) e
PASEP (Banco do Brasil);
11. Comprovante de residência (com CEP);
12. Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site
www.ssp.sp.gov.br;
13. Certidão de nascimento dos filhos;
13.1. Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos
menores de seis anos de idade ou equiparado;
13.2. Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos
menores de 14 anos de idade ou equiparado;
14. Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função
pública: retirar modelo no site www.itapeva.sp.gov.br;
15. Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio –
consultar o site www.itapeva.sp.gov.br;
16. Ficha Complementar para cadastro de servidor - consultar o site
www.itapeva.sp.gov.br
17. Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS – expedido pelo INSS;
18. Exame Médico Admissional;
19. Conta bancária (Caixa Econômica Federal).

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
DATA: 01 de julho de 2013 (segunda-feira)

HORÁRIO: 14 h
86º lugar: AMANDA SANTIAGO DE OLIVEIRA RIBEIRO
87 º lugar: NEUSA DOMINGUES DA SILVA
88 º lugar: ADILSON ALMEIDA DE OLIVEIRA
89 º lugar: DERLI SAIS
90 º lugar: JESSIANE GOMES DE SOUZA
91 º lugar: SEBASTIÃO LUIZ PROENÇA

CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL COM MAGISTÉRIO
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO:  9 h 30 min.
109 º lugar: VALDIRENE DOS SANTOS
110 º lugar: CLEIDE RODRIGUES DOS SANTOS SILVA
111 º lugar: PATRÍCIA RIBEIRO VIEIRA DOS SANTOS OLIVEIRA

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – CIÊNCIAS
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO:  10 h
2 º lugar: HELOISA MARIA HOLTZ SOUSA

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - LÍNGUA PORTUGUESA
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)
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HORÁRIO:  10 h
7 º lugar: NILCE REGIANE CAMARGO

CARGO: ORIENTADOR DE ALUNOS
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO:  10 h
53 º lugar: EDIVIRGES ALMEIDA RIBEIRO

CARGO: TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA
DATA: 02 de julho de 2013 (terça-feira)

HORÁRIO:  10 h
4 º lugar: JESSICA SANTANA SILVA

Prefeitura Municipal de Itapeva, 21 de junho de 2013.
José Roberto Comeron

Prefeito

Continuação da página 17

SECRETARIA DE GOVERNO E NEGÓCIOS JURÍDICOS
ASSESSORIA TÉCNICA - LEGISLATIVA

LEI N.º 3.535, DE 21 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre denominação de via pública São Pedro, localizada no
Alto da Brancal.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Rua São Pedro a Travessa da Rua da
Igreja, localizada no Distrito Alto da Brancal.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.536, DE 21 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre denominação de via pública Rubens Pereira de Souza
localizada no Alto da Brancal.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Rubens Pereira de Souza a Rua do
Pomar localizada no Distrito Alto da Brancal.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.537, DE 21 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Especial
no Orçamento do corrente exercício.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal, autorizado abrir no Orçamento
Corrente do Município de Itapeva-SP, um Crédito Adicional Especial
de até R$ 113.249,00 (cento e treze mil e duzentos e quarenta e
nove reais) na programação orçamentária a seguir e que será
adicionada ao orçamento do presente exercício:

Art. 2º  A cobertura do Crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de
conformidade com o art. 43, § 1º, III, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de
março de 1964, anulando o saldo da dotação orçamentária a seguir:

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.538, DE 21 DE JUNHO DE 2013
AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção
Social, à APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de
Itapeva, para o fim que especifica.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a repassar recurso por
meio de Subvenção Social, mediante a celebração do respectivo Termo,
à APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Itapeva,
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF
sob n.º 45.909.132/0001-79, visando a cooperação para a execução de
projeto destinado ao atendimento de 68 (sessenta e oito) portadores de
necessidades especiais, incluídas em atendimento de habilitação e
reabilitação.
Art. 2º  O prazo do Termo de Repasse é de 12 (doze) meses, contados
de 1º de janeiro, findando-se em 31 de dezembro de 2013, não sendo
admitida sua prorrogação.
Parágrafo único.  O prazo de vigência do Termo de Repasse estender-
se-á ao mês seguinte ao encerramento do prazo exclusivamente à
prestação de contas da última parcela repassada.
Art. 3º  A Subvenção Social será de R$ 4.590,00 (quatro mil, quinhentos
e noventa reais) por mês, a ser depositado em conta corrente de
titularidade da beneficiária, até o quinto dia útil do mês subsequente à
execução do objeto.
Art. 4º  A formalização da transferência dos recursos deverá estar autuada
em processo próprio em que conste, no mínimo:
I – o Programa de Trabalho proposto pela beneficiária ou exposição
das unidades de serviço objeto dos repasses concedidos;
II – a presente lei autorizadora do repasse;
III – demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência
de recursos representa vantagem econômica para o Município, em
detrimento de sua aplicação direta;
IV – justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;
V – declaração quanto a compatibilização e a adequação das
transferências aos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000);
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VI – empenhos e comprovantes das transferências de recursos,
separados por fontes de financiamento;
VII – termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo
perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, firmado pelo
órgão público e pelo beneficiário, conforme modelo contido no Anexo 5
das Instruções n.º 02, de 10 de dezembro de 2008.
Art. 5º  São obrigações do Município:
I – exigir a apresentação das comprovações anuais ou totais, até o dia
31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos
recursos;
II – proibir, à beneficiária, a redistribuição dos recursos a outras entidades,
congêneres ou não;
III – autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais
solicitações de prorrogação de prazo, para aplicação dos recursos e
prestação de contas, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo
e desde que atendidas às exigências do § 2° do artigo 25 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000);
IV – fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das
atividades correspondentes;
V – exigir a indicação, no corpo dos documentos originais das
despesas, o número da norma autorizadora do repasse e do órgão
público concessor a que se referem, extraindo-se, em seguida, as
cópias que serão juntadas nas prestações de contas;
VI – receber e examinar as comprovações apresentadas e, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu recebimento, emitir parecer
conclusivo, nos termos do artigo 370 das Instruções n.º 02, de 2008;
VII – no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na
falta da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, o saneamento da prestação, devendo
ser reiteradas tais providências até o esgotamento das possibilidades
de regularização das pendências;
VIII – suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior,
sem a devida regularização, exigindo das entidades beneficiárias, se for
o caso, a devolução do numerário, com os devidos acréscimos legais;
IX – esgotadas as providências dos incisos VII e VIII, comunicar
a ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, por meio de cópia da documentação relativa
às  p rov idênc ias  ado tadas  pe lo  ó rgão  concessor  pa ra  a
regularização da pendência;
X – expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de
regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o
julgamento do Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no
inciso XVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual n.º 709, de 14 de
janeiro de 1993;
XI – atestar a existência de fato e do funcionamento da entidade,
relativa ao período de concessão.
Art. 6º  Obriga-se a entidade a:
I – executar as ações que visem ao pleno desenvolvimento do Programa
de Trabalho;
II – utilizar o valor repassado de forma a contribuir para o atendimento
adequado ao público alvo;
III – zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais;
IV – proporc ionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelo Programa de Trabalho;
V – manter recursos humanos e materiais, bem como equipamentos
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços a que se
obriga a prestar, com vistas ao alcance do Programa de Trabalho;
VI – aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na
prestação dos serviços objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado
o emprego em despesas de capital;
VII – apresentar mensalmente ao Município relatório das atividades
desenvolvidas, da aplicação dos recursos financeiros recebidos e o
respectivo extrato bancário do período, bem como declaração
quantitativa de atendimento mensal, acompanhada da relação nominal
dos atendidos, assinada pelo representante da entidade;
VIII – prestar contas, nos moldes das Instruções do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subsequente,
dos recursos repassados durante o exercício anterior, e se for o caso,
até 30 (trinta) dias do término da vigência do Termo de Repasse, sob
pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos
financeiros;

IX – manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os
registros estáticos, bem como a relação nominal dos atendidos,
atualizados e em boa ordem, sempre à disposição dos agentes
públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de forma a
garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização
do repasse recebido;
X – assegurar ao Município condições necessárias ao
acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução
e dos resultados dos serviços objeto do Programa de Trabalho;
XI – autorizar a afixação em suas dependências em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação do Município no programa desenvolvido
através do repasse recebido.
Art. 7º  O controle e a fiscalização da execução do Termo de Repasse
ficarão ao encargo da Secretaria Municipal de Ação Social, através de
um responsável pelo controle interno e externo especialmente
designado através de Portaria.
Parágrafo único.  Caberá ao responsável controlar e fiscalizar a execução
do Termo de Repasse atendendo às exigências contidas nesta Lei.
Art. 8º  Além da pena de suspensão de receber novo repasse, a
beneficiária ficará obrigada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os
valores repassados pelo Município, com os devidos acréscimos legais,
a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:
I – inexecução do objeto avençado;
II – utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da
estabelecida ou redistribuição a outras entidades, congêneres ou não;
III – não atendimento de solicitações formuladas pelo Município ou
atendimento fora do prazo concedido;
IV – não apresentação das comprovações anuais ou totais até o dia 31
(trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos;
V – descumprimento das demais obrigações impostas no artigo
6º desta Lei.
Art. 9º  O Termo de Repasse poderá, a qualquer tempo e por iniciativa
de qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia
de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal.
Art. 10.  A entidade prestará contas ao Município, comprovando a
aplicação dos recursos financeiros repassados, da forma seguinte:
I – elaborar o demonstrativo integral das receitas e despesas
computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos
gastos, aplicadas no objeto do ato concessório, conforme modelo
contido no Anexo 6 e relacionar os documentos das despesas pagas,
computadas na prestação de contas, conforme modelo contido no Anexo
7, ambos trazidos nas Instruções n.º 02, de 2008;
II – juntar, ainda, nas comprovações, os seguintes documentos:
a) relatór io da ent idade benef ic iár ia sobre as at iv idades
desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios e
as com recursos transferidos;
b) relação dos beneficiados e critérios estabelecidos para concessão
de bolsas de estudo, se for o caso;
c) comprovante da devolução dos recursos não aplicados;
d) cópia dos demonstrativos contábeis e financeiros da beneficiária,
com indicação dos valores repassados pelo órgão concessor e a
respectiva conciliação bancária, referente ao exercício em que o
numerário foi recebido;
e) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC,
comprovando a habilitação profissional do responsável pelas
demonstrações contábeis; e
f )  mani fes tação expressa do Conse lho F isca l  ou  órgão
correspondente do beneficiário sobre a exatidão do montante
comprovado,  a tes tando que os  recursos púb l icos  fo ram
movimentados em conta especí f ica,  aber ta  em inst i tu ição
financeira oficial, indicada pelo órgão público concessor.
Parágrafo único.  Os documentos originais de receitas e despesas
vinculados ao ato concessório, referentes à comprovação da
ap l icação dos recursos própr ios  e /ou repassados,  após
contabilizados, ficarão arquivados na entidade beneficiária, à
disposição do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 11.  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Continuação da página 18

Continua na página 20
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Continuação da página 19
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.539, DE 21 DE JUNHO DE 2013
AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção
Social, à APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de
Itapeva, para o fim que especifica.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a repassar recurso por
meio de Subvenção Social, mediante a celebração do respectivo
Termo, à APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de
Itapeva, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no
CNPJ/MF sob n.º 45.909.132/0001-79, visando a cooperação para a
execução de projeto destinado ao atendimento de 71 (setenta e um)
portadores de necessidades especiais, incluídas em atendimento de
habilitação e reabilitação.
Art. 2º  O prazo do Termo de Repasse é de 12 (doze) meses, contados
de 1º de janeiro, findando-se em 31 de dezembro de 2013, sendo
admitida sua prorrogação por até 24 (vinte quatro) meses.
Parágrafo único.  O prazo de vigência do Termo de Repasse estender-
se-á ao mês seguinte ao encerramento do prazo exclusivamente à
prestação de contas da última parcela repassada.
Art. 3º  A Subvenção Social será de R$ 6.905,00 (seis mil, novecentos e
cinco reais) por mês, a ser depositado em conta corrente de titularidade
da beneficiária, até o quinto dia útil do mês subsequente à execução do
objeto, salvo a parcela do mês de dezembro que impreterivelmente
deverá ser repassada até o último dia do respectivo ano.
Art. 4º  A formalização da transferência dos recursos deverá estar autuada
em processo próprio em que conste, no mínimo:
I – o Programa de Trabalho proposto pela beneficiária ou exposição
das unidades de serviço objeto dos repasses concedidos;
II – a presente lei autorizadora do repasse;
III – demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência
de recursos representa vantagem econômica para o Município, em
detrimento de sua aplicação direta;
IV – justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;
V – declaração quanto a compatibilização e a adequação das
transferências aos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000);
V I  –  e m p e n h o s  e  c o m p r o v a n t e s  d a s  t r a n s f e r ê n c i a s  d e
recursos, separados por fontes de f inanciamento;
VII – termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo
perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, firmado pelo
órgão público e pelo beneficiário, conforme modelo contido no Anexo 5
das Instruções n.º 02, de 10 de dezembro de 2008.
Art. 5º  São obrigações do Município:
I – exigir a apresentação das comprovações anuais ou totais, até o dia
31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos;
II – proibir, à beneficiária, a redistribuição dos recursos a outras entidades,
congêneres ou não;
III – autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais
solicitações de prorrogação de prazo, para aplicação dos recursos e
prestação de contas, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo
e desde que atendidas às exigências do § 2° do artigo 25 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000);
IV – fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das
atividades correspondentes;
V – exigir a indicação, no corpo dos documentos originais das
despesas, o número da norma autorizadora do repasse e do órgão
público concessor a que se referem, extraindo-se, em seguida, as
cópias que serão juntadas nas prestações de contas;
VI – receber e examinar as comprovações apresentadas e, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu recebimento, emitir parecer
conclusivo, nos termos do artigo 370 das Instruções n.º 02, de 2008;
VII – no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na
falta da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, o saneamento da prestação, devendo

ser reiteradas tais providências até o esgotamento das possibilidades
de regularização das pendências;
VIII – suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior,
sem a devida regularização, exigindo das entidades beneficiárias, se for
o caso, a devolução do numerário, com os devidos acréscimos legais;
IX – esgotadas as providências dos incisos VII e VIII, comunicar
a ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, por meio de cópia da documentação relativa
às  p rov idênc ias  ado tadas  pe lo  ó rgão  concessor  pa ra  a
regularização da pendência;
X – expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de
regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o
julgamento do Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no
inciso XVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual n.º 709, de 14 de
janeiro de 1993;
XI  –  a tes tar  a  ex is tênc ia  de  fa to  e  do  func ionamento  da
entidade, relativa ao período de concessão.
Art. 6º  Obriga-se a entidade a:
I – executar as ações que visem ao pleno desenvolvimento do Programa
de Trabalho;
II – utilizar o valor repassado de forma a contribuir para o atendimento
adequado ao público alvo;
III – zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais;
IV – proporc ionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelo Programa de Trabalho;
V – manter recursos humanos e materiais, bem como equipamentos
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços a que se
obriga a prestar, com vistas ao alcance do Programa de Trabalho;
VI – aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na
prestação dos serviços objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado
o emprego em despesas de capital;
VII – apresentar mensalmente ao Município relatório das atividades
desenvolvidas, da aplicação dos recursos financeiros recebidos e o
respectivo extrato bancário do período, bem como declaração
quantitativa de atendimento mensal, acompanhada da relação nominal
dos atendidos, assinada pelo representante da entidade;
VIII – prestar contas, nos moldes das Instruções do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício
subsequente, dos recursos repassados durante o exercício
anterior, e se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da vigência
do Termo de Repasse, sob pena de ficar impedida de receber
quaisquer outros recursos financeiros;
IX – manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os
registros estáticos, bem como a relação nominal dos atendidos,
atualizados e em boa ordem, sempre à disposição dos agentes
públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de forma a
garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização
do repasse recebido;
X  –  a s s e g u r a r  a o  M u n i c í p i o  c o n d i ç õ e s  n e c e s s á r i a s  a o
acompanhamento,  superv isão,  f iscal ização e aval iação da
execução e dos resultados dos serviços objeto do Programa
de Trabalho;
XI – autorizar a afixação em suas dependências em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação do Município no programa desenvolvido
através do repasse recebido.
Art. 7º  O controle e a fiscalização da execução do Termo de Repasse
ficarão ao encargo da Secretaria Municipal de Ação Social, através de
um responsável pelo controle interno e externo especialmente
designado através de Portaria.
Parágrafo único.  Caberá ao responsável controlar e fiscalizar a
execução do Termo de Repasse atendendo às exigências contidas
nesta Lei.
Art. 8º  Além da pena de suspensão de receber novo repasse, a
beneficiária ficará obrigada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os
valores repassados pelo Município, com os devidos acréscimos legais,
a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:
I – inexecução do objeto avençado;
II – utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da
estabelecida ou redistribuição a outras entidades, congêneres ou não;
III – não atendimento de solicitações formuladas pelo Município ou
atendimento fora do prazo concedido; Continua na página 21
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IV – não apresentação das comprovações anuais ou totais até o
dia 31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência
dos recursos;
V – descumprimento das demais obrigações impostas no artigo 6º
desta Lei.
Art. 9º  O Termo de Repasse poderá, a qualquer tempo e por iniciativa
de qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia
de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal.
Art. 10.  A entidade prestará contas ao Município, comprovando a
aplicação dos recursos financeiros repassados, da forma seguinte:
I – elaborar o demonstrativo integral das receitas e despesas
computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos
gastos, aplicadas no objeto do ato concessório, conforme modelo
contido no Anexo 6 e relacionar os documentos das despesas pagas,
computadas na prestação de contas, conforme modelo contido no Anexo
7, ambos trazidos nas Instruções n.º 02, de 2008;
II – juntar, ainda, nas comprovações, os seguintes documentos:
a) relatór io da ent idade benef ic iár ia sobre as at iv idades
desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios e
as com recursos transferidos;
b) relação dos beneficiados e critérios estabelecidos para concessão
de bolsas de estudo, se for o caso;
c) comprovante da devolução dos recursos não aplicados;
d) cópia dos demonstrativos contábeis e financeiros da beneficiária,
com indicação dos valores repassados pelo órgão concessor e a
respectiva conciliação bancária, referente ao exercício em que o
numerário foi recebido;
e) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC,
comprovando a habilitação profissional do responsável pelas
demonstrações contábeis; e
f )  mani fes tação expressa do Conse lho F isca l  ou  órgão
correspondente do beneficiário sobre a exatidão do montante
comprovado,  a tes tando que os  recursos púb l icos  fo ram
movimentados em conta especí f ica,  aber ta  em inst i tu ição
financeira oficial, indicada pelo órgão público concessor.
Parágrafo único.  Os documentos originais de receitas e despesas
vinculados ao ato concessório, referentes à comprovação da
ap l icação dos recursos própr ios  e /ou repassados,  após
contabilizados, ficarão arquivados na entidade beneficiária, à
disposição do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 11.  As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.540, DE 21 DE JUNHO DE 2013
AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção
Social, à APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de
Itapeva, para o fim que especifica.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a repassar recurso por
meio de Subvenção Social, mediante a celebração do respectivo Termo,
à APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Itapeva,
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF
sob n.º 45.909.132/0001-79, visando a cooperação para a execução de
projeto destinado ao atendimento de até 65 (sessenta e cinco) portadores
de necessidades especiais, incluídas em atendimento de habilitação e
reabilitação.
Art. 2º  O prazo do Termo de Repasse é de 12 (doze) meses, contados
de 1º de janeiro, findando-se em 31 de dezembro de 2013, sendo
admitida sua prorrogação por até 24 (vinte quatro) meses.

Parágrafo único.  O prazo de vigência do Termo de Repasse estender-
se-á ao mês seguinte ao encerramento do prazo exclusivamente à
prestação de contas da última parcela repassada.
Art. 3º  A Subvenção Social será no valor per capita de R$ 170,00
(cento e setenta reais), totalizando, no máximo, R$ 11.050,00 (onze mil
e cinquenta reais) por mês, de acordo com o número de atendimentos
efetivamente realizados, a ser depositado em conta corrente de
titularidade da beneficiária, até o quinto dia útil do mês subsequente à
execução do objeto.
Art. 4º  A formalização da transferência dos recursos deverá estar autuada
em processo próprio em que conste, no mínimo:
I – o Programa de Trabalho proposto pela beneficiária ou exposição
das unidades de serviço objeto dos repasses concedidos;
II – a presente lei autorizadora do repasse;
III – demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência
de recursos representa vantagem econômica para o Município, em
detrimento de sua aplicação direta;
IV – justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;
V – declaração quanto a compatibilização e a adequação das
transferências aos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000);
VI – empenhos e comprovantes das transferências de recursos,
separados por fontes de financiamento;
VII – termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo
perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, firmado pelo
órgão público e pelo beneficiário, conforme modelo contido no Anexo 5
das Instruções n.º 02, de 10 de dezembro de 2008.
Art. 5º  São obrigações do Município:
I – exigir a apresentação das comprovações anuais ou totais, até
o d ia  31 ( t r in ta  e  um) de jane i ro  do exerc íc io  seguin te  à
transferência dos recursos;
II – proibir, à beneficiária, a redistribuição dos recursos a outras entidades,
congêneres ou não;
III – autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais
solicitações de prorrogação de prazo, para aplicação dos recursos e
prestação de contas, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo
e desde que atendidas às exigências do § 2° do artigo 25 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000);
IV – fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das
atividades correspondentes;
V – exigir a indicação, no corpo dos documentos originais das
despesas, o número da norma autorizadora do repasse e do órgão
público concessor a que se referem, extraindo-se, em seguida, as
cópias que serão juntadas nas prestações de contas;
VI – receber e examinar as comprovações apresentadas e, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu recebimento, emitir parecer
conclusivo, nos termos do artigo 370 das Instruções n.º 02, de 2008;
VII – no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na
falta da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, o saneamento da prestação, devendo
ser reiteradas tais providências até o esgotamento das possibilidades
de regularização das pendências;
VIII – suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior,
sem a devida regularização, exigindo das entidades beneficiárias, se for o
caso, a devolução do numerário, com os devidos acréscimos legais;
IX – esgotadas as providências dos incisos VII e VIII, comunicar a
ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, por meio de cópia da documentação relativa às providências
adotadas pelo órgão concessor para a regularização da pendência;
X – expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de
regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o
julgamento do Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no
inciso XVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual n.º 709, de 14 de
janeiro de 1993;
XI  –  a tes tar  a  ex is tênc ia  de  fa to  e  do  func ionamento  da
entidade, relativa ao período de concessão.
Art. 6º  Obriga-se a entidade a:
I – executar as ações que visem ao pleno desenvolvimento do Programa
de Trabalho;
II – utilizar o valor repassado de forma a contribuir para o atendimento
adequado ao público alvo; Continua na página 22
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III – zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais;
IV – proporc ionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelo Programa de Trabalho;
V – manter recursos humanos e materiais, bem como equipamentos
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços a que se
obriga a prestar, com vistas ao alcance do Programa de Trabalho;
VI – aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na
prestação dos serviços objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado
o emprego em despesas de capital;
VII – apresentar mensalmente ao Município relatório das atividades
desenvolvidas, da aplicação dos recursos financeiros recebidos e o
respectivo extrato bancário do período, bem como declaração
quantitativa de atendimento mensal, acompanhada da relação nominal
dos atendidos, assinada pelo representante da entidade;
VIII – prestar contas, nos moldes das Instruções do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício
subsequente, dos recursos repassados durante o exercício
anterior, e se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da vigência
do Termo de Repasse, sob pena de ficar impedida de receber
quaisquer outros recursos financeiros;
IX – manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os
registros estáticos, bem como a relação nominal dos atendidos,
atualizados e em boa ordem, sempre à disposição dos agentes
públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de forma a
garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização
do repasse recebido;
X  –  assegu ra r  ao  Mun i c íp i o  cond i ções  necessá r i as  ao
acompanhamento,  superv isão,  f iscal ização e aval iação da
execução e dos resultados dos serviços objeto do Programa
de Trabalho;
XI – autorizar a afixação em suas dependências em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação do Município no programa desenvolvido
através do repasse recebido.
Art. 7º  O controle e a fiscalização da execução do Termo de Repasse
ficarão ao encargo da Secretaria Municipal de Ação Social, através de
um responsável pelo controle interno e externo especialmente
designado através de Portaria.
Parágrafo único.  Caberá ao responsável controlar e f iscal izar
a execução do Termo de Repasse atendendo às exigências
contidas nesta Lei.
Art. 8º  Além da pena de suspensão de receber novo repasse, a
beneficiária ficará obrigada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os
valores repassados pelo Município, com os devidos acréscimos legais,
a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:
I – inexecução do objeto avençado;
II – utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da
estabelecida ou redistribuição a outras entidades, congêneres ou não;
III – não atendimento de solicitações formuladas pelo Município ou
atendimento fora do prazo concedido;
IV – não apresentação das comprovações anuais ou totais até o dia 31
(trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos;
V – descumprimento das demais obrigações impostas no artigo
6º desta Lei.
Art. 9º  O Termo de Repasse poderá, a qualquer tempo e por iniciativa
de qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia
de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal.
Art. 10.  A entidade prestará contas ao Município, comprovando a
aplicação dos recursos financeiros repassados, da forma seguinte:
I – elaborar o demonstrativo integral das receitas e despesas
computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos
gastos, aplicadas no objeto do ato concessório, conforme modelo
contido no Anexo 6 e relacionar os documentos das despesas pagas,
computadas na prestação de contas, conforme modelo contido no Anexo
7, ambos trazidos nas Instruções n.º 02, de 2008;
II – juntar, ainda, nas comprovações, os seguintes documentos:
a)  re la tór io  da ent idade benef ic iá r ia  sobre  as  a t iv idades
desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios
e as com recursos transferidos;
b) re lação dos benef ic iados e cr i tér ios estabelecidos para
concessão de bolsas de estudo, se for o caso;

c) comprovante da devolução dos recursos não aplicados;
d) cópia dos demonstrativos contábeis e financeiros da beneficiária,
com indicação dos valores repassados pelo órgão concessor e a
respectiva conciliação bancária, referente ao exercício em que o
numerário foi recebido;
e) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC,
comprovando a habilitação profissional do responsável pelas
demonstrações contábeis; e
f )  mani fes tação expressa do Conse lho F isca l  ou  órgão
correspondente do beneficiário sobre a exatidão do montante
comprovado,  a tes tando que os  recursos púb l icos  fo ram
movimentados em conta especí f ica,  aber ta  em inst i tu ição
financeira oficial, indicada pelo órgão público concessor.
Parágrafo único.  Os documentos originais de receitas e despesas
vinculados ao ato concessório, referentes à comprovação da
ap l icação dos recursos própr ios  e /ou repassados,  após
contabilizados, ficarão arquivados na entidade beneficiária, à
disposição do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 11.  As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.541, DE 21 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE  sobre a carga horár ia dos ocupantes de cargo de
provimento efetivo de “Assistente Social”.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Os servidores públicos municipais ocupantes de cargo de
provimento efetivo de “Assistente Social” ficam submetidos ao
cumprimento de carga horária correspondente a 30 (trinta) horas
semanais, sem prejuízos dos vencimentos.
Parágrafo único.  Os horários de início e término de jornada diária dos
servidores mencionados no caput deste artigo serão estipulados pelo
Secretário Municipal responsável pela pasta da lotação, ficando a
jornada de trabalho delimitada de forma conveniente e oportuna ao
interesse público.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.542, DE 21 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre alteração de denominação de vias públicas, Júlio Vieira
de Araújo e Joaquim Domingues de Oliveira.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Joaquim Domingues de Oliveira a rua
Júlio Vieira de Araújo  localizada  no Bairro de Cima.
Art. 2º  Passa a denominar-se a Júlio Vieira de Araújo a rua Joaquim
Domingues de Oliveira localizada  no Bairro de Cima.
Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial as Leis: 1815 de 11 de julho
de 2002, 1970 de 30 de junho de 2003.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.543, DE 21 DE JUNHO DE 2013
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DISPÕE sobre autorização para abertura de Crédito Adicional
Suplementar no Orçamento do corrente exercício.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento
Corrente do Município de Itapeva-SP, um Crédito Adicional
Suplementar de até R$ 1.501.099,00 (um milhão, quinhentos e um mil
e noventa e nove reais) nas programações orçamentárias a seguir:

Continuação da página 22

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de
conformidade com o art. 43, § 1º, III, da Lei n.º 4.320, de 17 de março
de 1964, anulando parcialmente o saldo das dotações
orçamentárias a seguir:

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 7.850, DE 17 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 6º, inciso I, da Lei Municipal
n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 22.000,00 (vinte e dois
mil reais), suplementar a seguinte dotação do orçamento
municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura dos créditos de que trata o art. 1º, far-se-á através de
anulação parcial da seguinte dotação orçamentária:

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 17 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LUIZ FERNANDO TASSINARI
Secretário Municipal de Saúde

MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

Continua na página 24
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DECRETO N.º 7.851, DE 17 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente
exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 6º, inciso I, da Lei Municipal n.º 3.486, de 28
de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),
suplementar a seguinte dotação do orçamento municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura dos créditos de que trata o art. 1º, far-se-á através de
anulação parcial da seguinte dotação orçamentária:

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 17 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LUIZ FERNANDO TASSINARI
Secretário Municipal de Saúde

MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

DECRETO N.º 7.852, DE 17 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 6º, inciso I, da Lei Municipal
n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 41.499,82 (quarenta e
um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta e dois
centavos), suplementar a seguinte dotação do orçamento
municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura dos créditos de que trata o art. 1º, far-se-á através de
anulações parciais da seguintes dotações orçamentárias:

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 17 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

JOSÉ ALCIR ZACHARIAS JUNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços e de Recursos Hídricos e

Meio Ambiente
MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA

Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

DECRETO N.º 7.853, DE 17 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7º, inciso I, da Lei Municipal
n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 19.486,85 (dezenove
mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e oitenta e cinco
centavos), suplementar a seguinte dotação do orçamento
municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através do
superávit financeiro, oriundo do Convênio construção do Centro de
Educação Ambiental no Jardim Virgínia.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 17 de junho de 2013.
JOSÉ ROBERTO COMERON

Prefeito Municipal
ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL

Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos
JOSÉ ALCIR ZACHARIAS JÚNIOR

Secretário Municipal de Obras e Serviços e de Recursos Hídricos e
Meio Ambiente

MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

DECRETO N.º 7.854, DE 17 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre exoneração de cargo em comissão de livre provimento
e exoneração de Gerente Técnico de Educação Permanente e
Controle Social em Saúde - Ref. 15A, sob a orientação da Secretaria
Municipal de Saúde, do Sr. Ricardo Leão Silva, produzindo seus
efeitos a partir de 31 de maio de 2013.

DECRETO N.º 7.855, DE 17 DE JUNHO DE 2013
ESTABELECE normas para verificação dos critérios de Avaliação dos
Servidores Municipais, conforme disposto na Lei Municipal n.º 1.724,
de 4 de dezembro de 2001.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado e São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a obrigatoriedade trazida pela Emenda Constitucional
n.º 19, de 4 de junho de 1998, da instituição do procedimento de avaliação
periódica de desempenho dos servidores públicos municipais, estáveis
e em estágio probatório;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n.º 1.724, de 4 de dezembro
de 2001, que dispõe sobre a criação da Comissão de Avaliação de
Desempenho do Servidor - CADS e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade da reformulação da metodologia
utilizada até então no procedimento de avaliação periódica de
desempenho dos servidores públicos municipais;
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CONSIDERANDO ainda os princípios constitucionais da ampla defesa,
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da
eficiência;
CONSIDERANDO todo o contido nos autos do Processo Administrativo
n.º 11.519/2012;

DECRETA
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º  A presente regulamentação tem como parâmetros os
pressupostos e os objetivos da Avaliação de Desempenho prevista
nos art. 26, 27 e 28 da Lei Municipal n.º 1.777, de 10 de abril de 2002
(Estatuto do Servidor Público Municipal), e tem por finalidade
estabelecer critérios de acompanhamento, orientação e avaliação dos
servidores estáveis e em estágio probatório, objetivando sua
permanência no serviço público, capacitando-os nos quesitos que
necessitarem ser desenvolvidos.
Art. 2º  Ficam, por este Decreto, regulamentadas a metodologia
(conceitos, critérios, fatores e cálculos) e as nomenclaturas utilizadas
na Avaliação de Desempenho dos Servidores Públicos Municipais de
Itapeva, sendo que:
I – O termo “Avaliação de Desempenho” (AD) será utilizado no
procedimento de avaliação anual de desempenho individual dos
servidores estáveis;
II – O termo “Avaliação Especial de Desempenho” (AED) será utilizado
no procedimento de avaliação periódica de desempenho individual
dos servidores em estágio probatório;
III – O termo “Autoavaliação” será utilizado no procedimento de avaliação
realizada pelo próprio servidor sobre seu desempenho, momento em
que o servidor realizará uma reflexão sobre o desempenho nas
atividades inerentes ao cargo que ocupa;
IV – O termo “Estágio Probatório”, de acordo com a Lei Municipal n.º
1.777, de 2002, é o período de 3 (três) anos de efetivo exercício do
funcionário na função para a qual foi nomeado em caráter efetivo,
durante o qual serão apurados os requisitos exigidos na lei.
Art. 3º  A avaliação de desempenho, bem como a avaliação especial de
desempenho, têm como objetivo:
I – acompanhar e avaliar sistematicamente o desempenho do servidor
durante e após o estágio probatório;
II – promover ações para a adaptação do servidor às atribuições do
seu emprego estável, bem como para o alcance dos objetivos
organizacionais, através de programas de capacitação e treinamento e
outras medidas cabíveis;
III – fornecer subsídios ao processo de estabilidade do servidor no
emprego, ou, quando for o caso, de seu desligamento.

CAPÍTULO II
DO PERÍODO DE AVALIAÇÃO

Seção I
Do Período De Avaliação Dos Servidores Estáveis

Art. 4º  As avaliações de desempenho dos servidores estáveis ocorrerão
em períodos de 1 (um) ano, no mês do aniversário do servidor.
Parágrafo único.  O período avaliativo encerra-se no mês anterior ao
mês da avaliação no que diz respeito à análise do comportamento,
resultados obtidos, além da contabilização das faltas, atestados,
advertências e suspensões.

Seção II
Do Período De Avaliação Dos Servidores Em Estágio Probatório

Art. 5º  As avaliações especiais de desempenho para os servidores
em estágio probatório ocorrerão aos 12 (doze), 24 (vinte e quatro) e 30
(trinta) meses de efetivo exercício, a contar da data de posse do servidor
no cargo.

Seção III
Dos Servidores Em Cargos Diferentes Dos De Origem,

Comissionados Ou Em Acúmulo De Cargos
Art. 6º  O servidor que, face à extrema necessidade do Município de
Itapeva, for removido de seu local de trabalho terá seu desempenho
avaliado por ambos os locais de lotação; primeiramente, no momento
de sua saída, será avaliado pelo superior imediato da lotação que está
deixando e depois pelo superior imediato do novo local de lotação no
momento em que o seria originariamente, conforme periodicidade
estabelecida.
Parágrafo único.  Quando ocorrer a avaliação motivada pela transferência
do servidor, será considerada oficialmente, a avaliação que abranger o
maior período de efetivo exercício, posto que desta forma, será possível
uma melhor expressão do desempenho do avaliado.

Art. 7º  O servidor que for afastado de seu cargo de origem para ocupar
outro cargo, seja por nomeação ou por designação, terá seu
desempenho avaliado pelo superior imediato da função pela qual está
respondendo no cargo em comissão ou designação, seguindo o
expresso no artigo anterior.
Parágrafo único.  Na hipótese de nomeação ou designação do servidor
no curso do estágio probatório implicará a suspensão do período
probatório, que só voltará a ser computado a partir do retorno do servidor
ao exercício do cargo efetivo, sendo que, durante o período, ocorrerá a
AD para o cargo que estiver exercendo, e quando retornar ao cargo de
origem voltará a passar pela EAD até que se complete o período de
estágio probatório.
Art. 8º  O servidor que estiver com acúmulo de cargos, mediante a
possibilidade determinada pela Lei Municipal n.º 1.777, de 2002, em
seu Capítulo XVII, deverá passar por uma avaliação de desempenho
para cada cargo exercido.
Parágrafo único.  O servidor sofrerá as consequências da reprova,
conforme consta neste Decreto, em cada cargo separadamente, ou
seja, a pontuação adquirida em um cargo não interfere na pontuação
adquirida no outro.
Art. 9º  O servidor exonerado de seu cargo, mesmo que por vontade
própria, que queira assumir outro cargo, terá seu tempo de serviço
zerado para fins de avaliação de desempenho, realizando novamente
as avaliações especiais de desempenho.

CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DA FERRAMENTA

Art. 10.  A Comissão de Avaliação de Desempenho do Servidor (CADS)
será constituída e terá suas atribuições conforme a Lei Municipal nº
1.724, de 4 de dezembro de 2001, e outros atos que regulamentem
sua atuação, e terá seus membros nomeados através de Portaria
específica.
Art. 11.  Terão participação no momento da avaliação o superior
imediato, o superior mediato e poderá ser convidado mais um servidor
desde que com nível hierárquico igual ou acima do servidor avaliado.

Seção I
Da Avaliação De Desempenho Dos Servidores Estáveis

Art. 12.  O processo de avaliação de desempenho ocorrerá da seguinte forma:
I – os servidores terão do 1º ao 15º dia do mês de seu aniversário para
retirar com seu superior e preencher o formulário de Autoavaliação,
mantendo o documento consigo até a data programada para a avaliação,
cabendo a cada Secretaria deliberar sobre a utilização ou não da
Autoavaliação;
I I  – a aval iação será previamente agendada pelo super ior
imediato, informando o servidor da data de sua avaliação com
até 3 (três) dias de antecedência, sendo que todas as avaliações
deverão ser realizadas no período do 16º dia ao último dia útil do
mês do aniversário do servidor avaliado;
III – na data agendada, a Autoavaliação e a avaliação do superior
serão confrontadas, e havendo diferença na pontuação dos itens,
o superior e o subordinado deverão explicar o porquê de suas
notas  e  não havendo um consenso,  ou não havendo a
apresentação da Autoavaliação pelo servidor avaliado, a nota que
será considerada para a avaliação será a do superior, ficando
garantido o direito do servidor de entrar com recurso apresentando
suas justificativas, conforme artigo específico deste Decreto;
IV – a Autoavaliação, quando realizada, será juntada com a avaliação do
superior, como parte constante do processo, para homologação e arquivo;
V – em caso de não comparecimento do servidor na data estipulada
para a avaliação com o superior, sua nota será automaticamente zerada
e duas testemunhas deverão assinar a avaliação, salvo motivo
justificado, onde o superior agendará nova data;
VI – as avaliações deverão ser encaminhadas à CADS, estando
devidamente preenchidas e assinadas, até o 5º dia útil do mês seguinte
ao da avaliação;
VII – a CADS irá homologar as avaliações e verificar a necessidade de
processos administrativos ou direcionamento de servidores para
programas de capacitação.

Seção II
Da Avaliação Especial De Desempenho Dos Servidores Em Estágio

Probatório
Art. 14.  O processo de avaliação especial de desempenho ocorrerá da
seguinte forma:
I – o responsável pela gestão das avaliações de desempenho deverá
emitir às Secretarias um relatório mensal com os servidores que
deverão ser avaliados;
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II – cada Secretaria informará aos superiores dos locais de trabalho a
fim de providenciarem o agendamento das avaliações, sendo que todos
os servidores listados no relatório mensal devem ser avaliados no
mês em questão;
III – a avaliação será previamente agendada pelo superior imediato e
será assegurado o direito do servidor avaliado de participar da realização
de sua avaliação, sendo o mesmo informado da data com até 3 (três)
dias de antecedência;
IV – o servidor avaliado assinará ciência de sua avaliação no ato, ou,
em caso de não utilizar o direito de comparecer à avaliação, o avaliador
deverá cientificá-lo em até 5 (cinco) dias corridos a contar da data de
realização da avaliação;
V – as avaliações deverão ser encaminhadas à CADS para
homologação, devidamente assinadas pelo avaliador e pelo avaliado,
em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de realização da avaliação;
VI – a CADS irá homologar as avaliações e verificar a necessidade de
processos administrativos ou direcionamento de servidores para
programas de capacitação;
VII – a média das notas das AED resultará em nota final do período
probatório, sendo que o servidor em estágio probatório deverá alcançar
aproveitamento médio de 70% (setenta por cento) do total de 400
(quatrocentos) pontos para se tornar estável.

CAPÍTULO IV
DO RECURSO

Art. 15.  O servidor, estando em desacordo com o resultado de sua
avaliação de desempenho ou da avaliação especial de desempenho,
poderá apresentar recurso à CADS no prazo de 10 (dez) dias corridos
a contar da data da realização da avaliação, sendo que a CADS terá 20
(vinte) dias corridos para responder.
§ 1º  Cumpridas as formalidades do caput deste artigo, a CADS declarará
o seu resultado, que terá caráter irrevogável, não cabendo recurso
posterior.
§ 2º  A não apresentação de recurso no prazo estabelecido no caput
deste artigo implicará na concordância tácita da avaliação.
§ 3º  O recurso por escrito somente será oficializado na forma do Anexo
VI deste Decreto, que deverá ser preenchido em 2 (duas) vias, instruído
com os documentos pertinentes, e protocolizado, ficando 1 (uma) via
em poder do servidor solicitante e a outra via sendo encaminhada à
CADS para o devido andamento.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO

Art. 16.  Os servidores serão avaliados através dos formulários de
Avaliação de Desempenho, na forma do Anexo I, e de Avaliação Especial
de Desempenho, na forma do Anexo III, seguindo os critérios abaixo:
I – Desempenho no Trabalho;
II – Assiduidade;
III – Disciplina.
Art. 17.  Para a apuração do critério “Desempenho no Trabalho”, será
utilizado o método dos Fatores Descritivos, através da aplicação do
formulário de Avaliação de Desempenho, onde constam os 10 (dez)
fatores a serem avaliados, conforme os Anexos I, II e III deste Decreto.
Art. 18.  Para a apuração dos critérios “Assiduidade e Disciplina”,
constantes nos Anexos I e III deste Decreto, será considerado o número
de ocorrências do período de avaliação e seus respectivos pesos
conforme se segue:
I – na ausência de atestados médicos no período avaliativo o servidor
será gratificado com 5 (cinco) pontos somados à sua pontuação total,
limitado à pontuação máxima de 400 (quatrocentos) pontos;
II – para cada dia de atestado médico será descontado 1 (um) ponto,
sendo que o mesmo se aplicará em casos de atestados de meio
período ou menos;
III – para cada falta justificada serão descontados 3 (três) pontos;
IV – para cada falta injustificada o desconto será de 5 (cinco) pontos;
V – a cada advertência aplicada serão descontados 10 (dez) pontos;
VI – a suspensão será contabilizada em dias, portanto para cada dia
de suspensão o servidor perceberá o desconto de 5 (cinco) pontos de
sua pontuação total, com o desconto mínimo 20 (vinte) pontos, nos
casos em que a suspensão for menor que 4 (quatro) dias.
Art. 19.  A origem dos dados para preenchimento das tabelas referentes
à Assiduidade e Disciplina, são de responsabilidade do Departamento
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração e
Recursos Humanos, que deverá emitir um relatório com as informações
requeridas referentes ao período avaliativo.
Parágrafo único.  Fica resguardada, no entanto a responsabilidade de
cada Secretaria pela transmissão frequente, atualizada, fidedigna e
em documento oficial de qualquer evento relacionado à vida funcional
dos seus servidores.

Art. 20.  A graduação dos fatores previstos nos Anexos I, II e III deste
Decreto será conforme o padrão abaixo:
I – GRAU 1: O avaliado atingiu um estado inaceitável de desempenho,
para os objetivos de prestação de serviços da administração pública,
em relação ao critério específico analisado e dentro do período que a
avaliação abrange, tendo seu superior registrado formalmente fatos
que justifiquem esta escolha;
II – GRAU 2: O avaliado não atingiu o patamar médio de qualidade
exigido para a atividade que executa, possuindo ainda falhas a serem
corrigidas;
III – GRAU 3: O avaliado encontra-se na média de desempenho exigido
para a atividade que executa, necessitando desenvolver melhor alguns
aspectos de suas atribuições funcionais no critério considerado;
IV – GRAU 4: O avaliado atingiu o desempenho exigido em seu setor
ou, atingiu plenamente o estágio de qualidade esperado no
cumprimento do critério em questão.
Art. 21.  Para o cálculo da pontuação final obtida pelo servidor na
avaliação de seu desempenho deverão ser somados os pontos obtidos
nos critérios desempenho no trabalho, assiduidade e disciplina.
Art. 22.  O avaliado será aprovado, com desempenho considerado
suficiente, se obtiver pontuação de no mínimo 280 (duzentos e oitenta),
correspondente a 70% (setenta por cento), após a somatória total de
pontos em todos os critérios, sendo a pontuação máxima calculada
em 400 (quatrocentos) pontos.
Art. 23.  O avaliado será considerado aprovado com restrições, e seu
desempenho será considerado insuficiente, se a somatória de pontos
estiver entre 150 (cento e cinquenta) e 279 (duzentos e setenta e nove)
pontos.
Art. 24.  O avaliado será considerado reprovado, e seu desempenho
será considerado inaceitável, caso a somatória de pontos de sua
avaliação esteja abaixo de 149 (cento e quarenta e nove) pontos.
§ 1º  O servidor estável não poderá ser reprovado em 2 (duas) avaliações
de desempenho consecutivas ou 3 (três) alternadas no período de 5
(cinco) anos, sendo que, caso isso ocorra, o servidor estável perderá o
cargo, conforme consta no art. 28 da Lei Municipal n.º 1.777, de 2002,
com a garantia do contraditório e ampla defesa.
§ 2º  O servidor em estágio probatório sofrerá processo administrativo,
podendo levar à perda do cargo, nos seguintes casos:
I – reprovado em quaisquer das avaliações especiais de desempenho;
II – aprovado com restrição em duas avaliações consecutivas ou não;
III – aprovado com restrição na última avaliação especial de
desempenho;
IV – obtiver média das três avaliações especiais de desempenho inferior
a 70% (setenta e por cento) da pontuação total, ou seja, abaixo de 280
(duzentos e oitenta) pontos.
Art. 25.  Os casos em que o servidor apresentar nota abaixo de 279
(duzentos e oitenta e nove), ou seja, reprovado ou aprovado com
restrição, o superior imediato deverá preencher juntamente com o
servidor avaliado o Plano de Ação, constante no Anexo IV deste Decreto.
§ 1º  O Plano de Ação consiste em um acordo entre o superior e servidor
avaliado, para comprometimento de ambas as partes em melhorar o
desempenho do avaliado, relatando ações para cada item onde a
pontuação do servidor for igual ou inferior ao Grau 2.
§ 2º  O Plano de Ação é parte do processo de avaliação de desempenho,
devendo ser devidamente assinado e juntado ao documento de
avaliação para homologação da CADS, sendo que uma cópia do Plano
de Ação poderá ser mantida sob poder do superior imediato apenas
para conferência e acompanhamento.
§ 3º  Na data estipulada no Plano de Ação, será realizada uma nova
reunião entre o superior e servidor avaliado, a fim de verificar se as
melhorias propostas foram ou não alcançadas, sendo que, para tanto,
será utilizado o material constante do Anexo V deste Decreto, que deverá
ser devidamente preenchido e enviado à CADS.

CAPÍTULO VI
DAS RESPONSABILIDADES

Seção I
Do Superior Imediato

Art. 26.  São atribuições de todos aqueles que tenham servidores sob
sua responsabilidade:
I – acompanhar o desenvolvimento dos servidores subordinados, com
feedback constante, a fim de garantir uma avaliação mais fidedigna;
II – prezar por seguir os prazos das avaliações, agendar a entrevista
com o servidor a ser avaliado e entregar a avaliação completa à CADS
(Anexos I e II, ou III, constantes deste Decreto) no prazo estipulado
neste Decreto;
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III – em caso do servidor avaliado ser reprovado ou aprovado com
restrições, entregar juntamente com a avaliação, o instrumento de Plano
de Ação, constante do Anexo IV deste Decreto, devidamente preenchido
em entrevista com o servidor, apontando as possíveis causas do baixo
desempenho e apresentando soluções dentro das possibilidades
administrativas;
IV – acompanhar a execução do Plano de Ação e realizar a nova reunião
no prazo estipulado;
V – registrar informações e orientações relatando atos de indisciplina
ou falta grave realizados pelo servidor, além de outros fatos relevantes,
a fim de embasar uma possível nota inferior em algum dos fatores da
avaliação de desempenho;
VI – sempre que solicitado, participar de encontros realizados pela
CADS ou pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria
Municipal de Administração e Recursos Humanos;
VII – garantir o Princípio da Ampla Defesa do servidor avaliado,
orientando-o sempre que necessário na utilização do formulário
constante do Anexo VI deste Decreto.

Seção II
Dos Servidores Avaliados

Art. 27.  São atribuições dos servidores avaliados, estáveis e em estágio
probatório:
I - observar que as avaliações sejam executadas no tempo
determinado, podendo solicitar a sua realização ao seu superior
imediato e também ao órgão responsável pela gestão da avaliação de
desempenho;
II - o servidor estável deverá, se assim solicitado pelo superior,
preencher a Autoavaliação, constante no Anexo II deste Decreto, no
prazo estipulado e se reunir com o superior na data agendada para a
avaliação de desempenho;
III - em caso de haver o plano de ação, comprometer-se com a
capacitação buscando melhoria em seu trabalho.

Seção III
Do Órgão Responsável Pela Gestão Da Avaliação De Desempenho

Art. 28.  São atribuições do órgão responsável pela gestão da avaliação
de desempenho:
I – capacitar os responsáveis pela avaliação de desempenho dos
servidores;
II – suporte técnico e administrativo do trabalho da CADS;
III – controle dos prazos da Avaliação Especial de Desempenho;
IV – garantir o Princípio da Ampla Defesa do servidor avaliado, orientando
os avaliadores e os avaliados sempre que necessário.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29.  O servidor público municipal que, em estágio probatório antes
do início da vigência deste Decreto, exercendo unicamente o cargo em
provimento efetivo em que é investido, não tiver sido submetido à
Avaliação de Desempenho por inércia exclusiva da Administração
Pública, será considerado:
I – aprovado em cada período, com pontuação máxima, se contar com
menos de 3 (três) anos de exercício, ficando, obrigatoria-mente,
submetido às avaliações seguintes na forma deste Decreto;
II – estável para os efeitos da Lei, se contar com 3 (três) anos ou mais
de exercício.
Art. 30.  Os casos omissos neste Decreto serão dirimidos pelo Município
de Itapeva, conforme parecer técnico da CADS.
Art. 31.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 32.  Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente,
em seu inteiro teor, os Decretos Municipais n.º 6.133, de 27 de novembro
de 2007, e o n.º 6.233, de 24 de abril de 2008.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 17 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

JAMIL RODRIGUES DE SIQUEIRA
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

Anexo I
Avaliação de Desempenho - Servidor Estável

Servidor:__________ Matrícula: ________ Admissão: ____/____/____

Cargo: ________________________ Designado a: _______________

Período de Avaliação: ______/_____/_____  a  ______/______/______

Secretaria: _____________________ Lotação: __________________

Superior imediato: _________________________________________

Continuação da página 26

Eu, __________________, estou ciente que, caso discorde de minha
nota, poderei entrar com recurso no prazo de até 10 dias, apresentando
informações que justifiquem minha posição. A não apresentação de
recurso implicará na concordância tácita desta avaliação.
Estou ciente ainda, que em caso de ser reprovado por duas vezes
consecutivas ou 3 vezes alternadas em um período de 5 anos, será
aberto um processo administrativo para apurar a causa podendo levar
a perda do cargo.

_____/_____/______,

_____________________________
Data e assinatura do avaliado

________________________________________
Assinatura do superior imediato

Continua na página 28
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Estavam presentes durante a realização da avaliação:

Nome: _______________________ Visto: ____________________

Nome: _______________________ Visto: ____________________

HOMOLOGADO PELA CADS EM: _____/_____/______

_______________________________
Representante do Departamento de Recursos Humanos

___________________________________________

Representante do Departamento Pessoal

_______________________________
Representante do Departamento Jurídico

____________________________________________________

  Representante do Sindicato

Anexo II
Autoavaliação

Servidor:__________ Matrícula: ________ Admissão: ____/____/____

Cargo: ____________________ Designado a: __________________

Secretaria: ___________________ Lotação: ____________________

Superior imediato: _________________________________________

___________________________________________________

Assinatura do Superior imediato

Anexo III
Avaliação Especial de Desempenho – Estágio Probatório

Servidor: ________ Matrícula: _______ Admissão: _____/_____/_____

Cargo: ___________________ Designado a: __________________

Período de Avaliação:____/____/_____     a    _____/_____/_______

Nº da Avaliação:  (  ) 1º  (  ) 2º  (  ) 3º

Secretaria: ___________________ Lotação: ____________________

Superior imediato: _______________________________________

Eu, _________________________, estou ciente que, caso discorde
de minha nota, poderei entrar com recurso no prazo de até 10 dias,
apresentando informações que justifiquem minha posição. A não
apresentação de recurso implicará na concordância tácita desta
avaliação.
Estou c iente a inda que,  nos seguintes casos,  será aberto
processo administrat ivo para apurar a causa da pontuação,
podendo levar a perda do cargo:
Servidor reprovado em qualquer das avaliações especiais
Servidor aprovado com restrição por duas vezes nas avaliações
especiais
Servidor aprovado com restrição na última avaliação especial.

_____/_____/______,
__________________________________

Data e assinatura do avaliado

__________________________________
Assinatura do superior imediato

Estavam presentes durante a realização da avaliação:
Nome: ___________________________ Visto: ________________
Nome: ___________________________ Visto: ________________
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HOMOLOGADO PELA CADS EM: _____/____/_____

_______________________________
Representante do Departamento de Recursos Humanos

Representante do Departamento Pessoal

_______________________________
Representante do Departamento Jurídico

______________________________________________

Representante do Sindicato

Data da nova reunião com o superior para verificar os resultados:
_____/_____/______

_____/_____/______
__________________________________________

Data e assinatura do servidor
___________________________________________

Assinatura do superior
Anexo V

Resultado do plano de ação

Servidor: _______  Matrícula: ________  Admissão: ____/____/_____

Superior imediato: _______________________________________

Data da Avaliação: _____/_____/______

Descreva os resultados obtidos com a execução do plano de ação.
___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____/____/_____, ___________________________________
Data e assinatura do servidor

____________________________________________
Assinatura do superior

Anexo VI
Formulário para Recurso

Servidor: ________  Matrícula: ______  Admissão: ____/____/_____

Secretaria: _______________   Lotação: _______________________

À CADS,
Venho por meio deste, no prazo legal, apresentar recurso para a revi-
são da pontuação obtida na Avaliação de Desempenho realizada no
dia _____/_____/______.
Segue por escrito a justificativa, e o(s) anexo(s) pertinente(s).

Anexo IV
Plano de Ação

Servidor: ________ Matrícula: ________ Admissão: ____/____/____

Superior imediato: _________________________________________

Data da Avaliação: _____/_____/______

Cite os fatores onde existe oportunidade de melhoria (itens que foram
pontuados com grau 1 ou 2), e para cada fator cite uma ação de melhoria
e quem será o responsável pelo acompanhamento.

JUSTIFICATIVA
______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

_____/_____/_______, __________________________________
Data e assinatura do Servidor

Instruções
· Entregar o recurso em duas vias idênticas, incluindo anexos.
· Apresentar argumentação lógica e consistente.
· Preencher corretamente os dados solicitados.
Atenção! O desrespeito a qualquer uma das instruções acima resulta-
rá no indeferimento do recurso.

(    ) Recurso deferido            (   ) Recurso indeferido

Comissão de Avaliação de Desempenho do Servidor, ___/____/___

___________________________________________
Representante do Departamento de Recursos Humanos

____________________________________________________________________________

Representante do Departamento Pessoal

___________________________________________________________________________

Representante do Departamento Jurídico

___________________________________________________________________________

Representante do Sindicato

DECRETO N.º 7.856, DE 19 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 6º, inciso I, da Lei Municipal
n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 87.343,42 (oitenta e sete mil,
trezentos e quarenta e três reais e quarenta e dois centavos),
suplementar a seguinte dotação do orçamento municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura dos créditos de que trata o art. 1º, far-se-á através de
anulações parciais da seguintes dotações orçamentárias:
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Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 19 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

JOSÉ ALCIR ZACHARIAS JÚNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços e de Recursos Hídricos e

Meio Ambiente
MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA

Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

DECRETO N.º 7.857, DE 20 DE JUNHO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7º, inciso III, da Lei
Municipal n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 36.750,00 (trinta e
seis mil, setecentos e cinquenta reais), suplementar a seguinte
dotação do orçamento municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura dos créditos de que trata o art. 1º, far-se-á através de
anulações parciais das seguintes dotações orçamentárias:

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 20 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

GUSTAVO TADEU PINTO
Secretário Municipal de Educação

MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

CONTRATO N.º 517/2013
PROCESSO N.º 4.406/2013
PREGÃO PRESENCIAL N.º 046/2013
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Itapeva
CONTRATADA: Mersate Mercado Santa Terezinha Ltda

Continua na página 31
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OBJETO: Fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis, atendendo
as necessidades da Secretaria Municipal de Ação Social.
VIGÊNCIA: Será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual
período, contados a partir da data de assinatura do Contrato.
VALOR:R$ 9.739,00 (nove mil, setecentos e trinta e nove reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 00473 - 08.04.00 - 3.3.90.30.00 –
08.244.4002 - 2129 - 05 – 5000017; 00475 - 08.04.00 - 3.3.90.30.00 –
08.244.4002 - 2129 - 05 – 5000036; 00476 - 08.04.00 - 3.3.90.30.00 –
08.244.4002 - 2129 - 05 – 5000037; 01323 - 08.04.00 - 3.3.90.39.00 –
08.241.4004 - 2136 - 02 – 5000045.
DATA DA ASSINATURA: 10 de junho de 2013.

CONTRATO N.º 518/2013
PROCESSO N.º 3.615/2013
PREGÃO PRESENCIAL N.º 47/2013
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Itapeva
CONTRATADA: Dentalfix Laboratório de Prótese Dentária Ltda - ME
OBJETO: Prestação de serviço, com fornecimento de materiais e
equipamentos, na área de confecção prótese odontológica total e
parcial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze)
meses a partir da assinatura do Contrato podendo ser prorrogado por
igual período.
VALOR: R$ 69.800,00 (sessenta e nove mil e oitocentos reais).
DOTAÇÃO: As despesas orçamentárias com a execução do presente
Contrato serão cobertas com as dotações 256/07.01.00-3.3.90.39.00-
10.302.1003.2297-05-30000094, do orçamento vigente e futuro.
DATA DA ASSINATURA: 10 de junho de 2013.

TERMO ADITIVO N.º 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 081/2012
PROCESSO N.º 11.232/2012
PREGÃO PRESENCIAL N.º 141/2012
ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Itapeva
CONTRATADA: Pedro Mauro Machado de Almeida - ME
DETENTOR: Este instrumento tem por finalidade promover a inclusão
da marca RICOPLAST ao item 18 (copo descartável para água,
embalagem 200 ml) da Ata de Registro de Preços n.º 081/2012.
DATA DA ASSINATURA: 11 de junho de 2013.

Continuação da página 30

SECRETARIA DE GOVERNO E NEGÓCIOS JURÍDICOS
GABINETE DO PREFEITO

Ref.: Processo n.º 13.768/2012 – Processo Administrativo
Disciplinar

Considerando o relatório conclusivo elaborado pela Comissão
Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar
nomeada através da Portaria nº. 5.313/2012 (fls. 09/10);

Considerando o parecer exarado pela Secretaria Municipal de Governo
e Negócios Jurídicos (fls. 36/37);

Considerando que as provas produzidas nos autos são irrefutáveis;

Diante do contido nos autos, o qual adoto como razão de decidir:

Nos termos do artigo 137, §1º da Lei nº. 1.777/02, ACOLHO a
recomendação da Comissão Processante, me manifestando pela
demissão do servidor EVANDRO MAGALHÃES DA SILVA, matrícula
19.127, pelas razões expostas nos autos em epígrafe.

Após as formalidades de praxe, PUBLIQUE-SE, para que a presente
decisão surta seus legais efeitos.

Itapeva, 17 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON

PREFEITO MUNICIPAL

Ref.: Processo Administrativo n.º 6.062/2013
Assunto: Contratação Direta mediante Inexigibilidade de Licitação
Objeto: Contrato de Prestação de Serviços

Vistos.

Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 29 que declarou
inexigibilidade da licitação, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei de
Licitações (Lei Nacional n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
posteriores alterações), para a contratação da empresaM & M
Produção Artística Musical Ltda EPP,com sede na Rua Dr. Arthur Jorge,
n.º 2.438, Monte Castelo, na cidade de Campo Grande/MS,para a
contratação do Show de música a dupla sertaneja Munhoz & Mariano,no
evento denominado FAI - Festa do Aniversário de Itapeva, no dia 18de
setembro de 2013, nesta cidade de Itapeva/SP, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de
Itapeva,no valor total de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais),
conforme Termo de Contrato n.º 526/2013.

Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma
legal, para eficácia do ato.

Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução
do Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento
celebrado.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 18 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

Ref.: Processo Administrativo n.º 6.063/2013
Assunto: Contratação Direta mediante Inexigibilidade de Licitação
Objeto: Contrato de Prestação de Serviços

Vistos.

Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 24 que declarou
inexigibilidade da licitação, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei de
Licitações (Lei Nacional n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
posteriores alterações), para a contratação da empresaJadseJadson
Produções Artísticas Ltda – ME,com sede na Rua Engenheiro Roberto
Mange, n.º 1.230, Taquarussu, na cidade de Campo Grande/MS,para a
contratação do Show de música sertaneja da dupla Jads&Jadsonno
evento denominado FAI - Festa do Aniversário de Itapeva, no dia 20 de
setembro de 2013, nesta cidade de Itapeva no Estado de São Paulo,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo de Itapeva,no valor total de R$ 55.000.00 (cinquenta e cinco
mil reais), conforme Termo de Contrato n.º 527/2013.

Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma
legal, para eficácia do ato.

Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução
do Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento
celebrado.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 18 de junho de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ERRATA
RATIFICAÇÃO
Ref.: Processo Administrativo n.º 5.706/2013
ASSUNTO: Contratação Direta mediante Dispensa de Licitação
Objeto: Locação de imóvel
Contrato n.º 500/2013
LOCADOR: Luiz Antonio de Castro Cerqueira, Márcia Maria Sandoval
Cerqueira, Irany Cardoso Junior, Olívia Maria Batista Camargo Cardoso,
Afonso Cardoso, Lígia Maria Garcia Cardoso, Hamilton Samuel
Brandão, RoseleneJanuzzi Brandão, Hélcio de Oliveira Neves, Márcia
Cristina Menezes da Silva e Elyseu Rolim Junior

ONDE SE LÊ:
(...)LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal(...)

LEIA-SE:
(...)JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal(...)

Publicado parcialmente por haver saído com incorreção na edição de25
de maio de 2013, na página 30 da Imprensa Oficial do Município
deItapeva/SP.
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